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VRESUMO
O trabalho a seguir apresentado objetiva propor uma al­
ternativa de solução a problemas existentes no setor de adminisT 
_ ' ' ' 
tração pública de pessoal, notadamente no que se refere a proces­
sos e sistemas de tratamento de informações.
A idéia básica é a formulação conceituai adequada de um 
sistema de informações que possa facilitar a gerência dos recur­
sos humanos na área governamental.
0 desenvolvimento do projeto, basicamente, funda-se na 
experiência do Estado de Santa Catarina, tentando, no entanto, 
buscar uma generalização conceituai que lhe permita servir de mo­
delo âs demais Unidades da Federação.
Paralelamente, procura ser um instrumento de ação admi­
nistrativa aos governos estaduais, compatível com três critérios 
básicos e necessários ao desenvolvimento das atividades públicas, 
a saber:
— Desburocratização das atividades públicas;
— Controles adequados;
— Redução dos gastos públicos com a máquina administrati­
va .
ABSTRACT
The following work intends to offer alternative solutions 
for existing problems of personnel administration in the public 
sector. Its focus is centered on processes and systems of infor- ' 
mation.
The basic idea is to build a conceptual matrix capable of 
supporting the design of an information system which could help 
the management of human resources in government.
The development of this project is based on the experien­
ce of the State of Santa Catarina. However, the development of a 
model will be attempted here which could be as well. Used by 
other states furthermore, this model intends to be an instrument 
of administrative action for state governors, to the extent that 
it is informed by three basic criteria of administrative action:
—  De-burocratization of public activities;
—  Adequate controls;
— Reduction of public expenses.
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CAPÍTULO I
1, C O N S I D E R A Ç Õ E S  P R E L I M I N A R E S
1.1 - INTRODUÇÃO
O objetivo do presente trabalho é, fundamentalmente, pro­
por um modelo de sistema de informações adequado ã administração 
de pessoal no setor público.
Esta proposta de trabalho é fruto de um período de 
vivência e observações em órgãos públicos, mais especificamente 
na Secretaria de Coordenação e Planejamento do Estado do Rio Gran­
de do Sul e Secretarias de Administração daquele mesmo Estado e 
de Santa Catarina. A experiência haurida nesses órgãos permitiu 
avaliar as imensas dificuldades existentes para a gerência dos 
recursos humanos no setor público, face a grande deficiência de 
informações e o emprego de processos inadequados de tratamento de 
dados na área.
A identificação precisa das deficiências existentes ê 
fundamental ao desenvolvimento do trabalho. No entanto, prelimi­
narmente, é importante, para a boa compreensão do campo de abran­
gência do estudo, caracterizar o "meio ambiente" em que se irá 
atuar.
1.2 - CARACTERIZAÇÃO DO MEIO AMBIENTE
A exemplo da União, conforme estabelecido pela Constitui­
ção Federal em seu artigo 69, os Estados da Federação se organi­
2zam em três poderes independentes e harmônicos: o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário.
Dentro desse contexto organizacional básico das unidades 
federativas, o trabalho concentrará suas ações a nível de compe­
tência do Poder Executivo, o qual, por sua vez dependendo da na­
tureza das funções que executa, tem suas atividades classificadas 
em atividades-fim e atividades-meio1 (ver Fig. 1 a seguir) .
As atividades-fim são representadas por aquelas funções 
específicas que justificam a própria existência do Estado, ou se­
ja, são formadas pelo conjunto de atividades que objetivam uma 
ação final que irá atender a um anseio ou necessidade básica da 
comunidade? São elas a razão última do Estado. No desempenho de 
suas atividades-fim, o Estado responde pela educação, segurança, 
saúde pública, desenvolvimento e outras.
As atividades-meio são aquelas que fogem aos objetivos 
imediatos do Estado; compõem o conjunto de ações que não possui 
como clientela direta a-, comunidade. Elas não existem para satis­
fazer necessidades básicas da população, mas sim para servirem de 
suporte ao Estado como organismo. Seu produto é para consumo es­
pecífico da máquina estatal. As atividades-meio garantem o apoio 
necessário ãs atividades-fim, para que estas realizem os objeti­
vos últimos do Estado. São atividades tipicamente meio as de 
planejamento, finanças e administração.
1 Meirelles, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 5. ed. atuali­
zada. Sao Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1977. 768p.
2 A proposito, escreveu Hely Lopes Meirelles, op. cit. acima, p. 43: "Adminis- 
traçao Publica, em sentido formal, e o conjunto de orgaos instituídos para 
consecução dos objetivos do Governo; em sentido material, e o conjunto das 
funções necessarias aos serviços públicos em geral; em acepçao operacional, é 
o desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos serviços próprios do 
Estado ou por ele assumidos em benefício da coletividade. Numa visao global, 
a Administraçao e, pois, todo o aparelhamento do Estado preordenado ã realiza- 
çao de seus serviços, visando a. satisfação das necessidades coletivas". Mais 
adiante, na p. 295: "A atribuiçao primordial da Administraçao Pública e ofere­
cer utilidades aos administrados, nao se justificando a sua presença senao pa­
ra prestar serviços à coletividade".
3FIGURA 1 — Concepção itiacroorganizacional do Estado
4O Poder Executivo, para a realização eficaz de suas ati­
vidades, quer fim ou meio, dispõe de órgãos especializados, os 
quais, conforme a natureza de suas funções e objetivos, e concep­
ção legal básica, irão integrar o grupo dos órgãos componentes da 
Administração Direta, caracterizados fundamentalmente pelos Gabi­
netes do Governador e Vice-Governador, e Secretarias de Estado, 
ou então comporão a dita Administração Indireta ou Descentraliza­
da, formada por Sociedades de Economia Mista, Empresas Publicas, 
Fundações e Autarquias.
Aos órgãos da Administração Direta compete responder pe­
las ações do Estado, ou seja, são eles os responsáveis últimos 
pelas atividades fim ou meio do Poder Executivo. Aos da Admi­
nistração Indireta são atribuídas funções especializadas e de ca­
ráter subsidiário âs competências dos órgãos centralizados.
A seguir, para exemplificar, os Quadros 1, 2 e 3 apresen­
tam as estruturas básicas de alguns Estados da Federação, o que 
permite uma melhor visualizaçao das competencias do Poder Execu­
tivo .
Da gama de funções que competem ao Poder Executivo, o 
campo de ação do trabalho será definido entre as atividades-meio 
e atribuídas, via de regra, ã Secretaria de Administração.
Na prática., é a Secretaria de Administração a unidade da 
estrutura organizacional do Poder Executivo tipicamente meio» A 
ela são acometidas todas aquelas funções básicas de apoio e lo­
gística aos demais órgãos da administração estadual. É sua atri­
buição fornecer os meios necessários através de materiais, recur­
sos humanos, transportes, serviços gerais, etc., para que os de­
mais integrantes da estrutura governamental tenham condições de 
desempenhar seus papéis.
A estrutura, a forma, a dimensão das competências de uma 
Secretaria de Administração podem variar de Estado para Estado. O 
conjunto de suas funções dependerá da proposta administrativa do 
Governo, da evolução histórica do órgão, de sua qualificação e 
potencial técnico, da dimensão da máquina estatal e da força po­
lítica de seu titular, entre outros aspectos. No entanto, um fa­
tor é comum a todos esses órgãos, em qualquer Unidade da Federa­
ção, qual seja o de responder pelas atividades de administração 
de pessoal no Estado.
1 — Estrutura organizacional básica do Estado de
Santa Catarina e principais atribuições
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES
1. GABINETE DO GOVERNADOR
- Casa Civil
— Casa Militar
— Gabinete de Planejamento
— Consultoria Geral do Estado
— Conselho Estadual de 
Desenvolvimento Econômico 
(CEDE)
— Conselho Estadual de 
Desenvolvimento Social 
(CEDS)
— Conselho de Política 
Fi nancei ra
2. GABINETE DO VICE*GOVERNADOR
3. SECRETARIA DA JUSTIÇA
4. SECRETARIA DA FAZENDA
5. SECRETARIA DA AGRICULTURA E 
DO ABASTECIMENTO
6. SECRETARIA DOS TRANSPORTES E 
OBRAS
7. SECRETARIA DA INDCSTRIA E 
COMÉRCIO
8. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
9. SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE 
E TURISMO
10. SECRETARIA DA SAÚDE
11. SECRETARIA DO BEM-ESTAR SOCIAL
12. SECRETARIA DE SEGURANÇA E 
INFORMAÇÕES
13. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
14. PROCURADORIA GERAL
15. PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA 
JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
Coordenação poli11 ca, representação, 
divulgação, administração civil do 
Gabinete.
Assistência ao Governador, segurança, 
transportes do Gabinete.
Coordenação do Sistema de Planejamento 
e orçamento, desenvolvimento regional.
Assessoria jurídica ao Governo.
— Formulação da política econômica.
— Formulação da política social.
— Formulação da política financeira.
— Substituir o Governador.
— Relacionamento com Poder Judiciário e 
corpo consular, defesa civil, 
administração penal, arquivo público.
— Finanças, tributação, arrecadação 
contabilidade, compras e patrimônio.
Agricultura, pecuária, caça, pesca, 
abastecimento, cooperativismo, terras.
— Obras públicas, desenvolvimento urbano.
— Comércio, indústria e armazenagem.
— Ensino.
— Desporto, turismo e atividades culturais.
— Saúde pública, saneamento e atividade 
hospitalar a ajnbulatorial.
— Política social, assistência ao menor, 
ação comuni tãri a.
Segurança pública, polícia civil e 
militar, trânsito e identificaçao.
Administraçao de pessoal, de material, 
serviços gerais e previdência social, 
registros gerais e transportes públicos.
(rege-se por legislação específica).
— (roge-se por legislação específica).
6QUADRO 2 — Estrutura organizacional básica do Estado do
Rio Grande do Sul e principais atribuições
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA
PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES
1. GOVERNADORIA DO ESTADO
— Governador do Estado
— Conselho de Estado
— Gabinete do Governador
a) Gabinete do Vice-Governador
b) Casa Civil
c) Casa Militar
d) Consultoria Geral do Estado
e) Procuradoria Geral da Justiça
f) Secretaria de Coordenação e 
Plane jajnento
g) Secretaria Especial
h) Assessoria Técnica
i) Assessoria de Comunicação 
Social
2. SECRETARIA DA JUSTIÇA *
3. SECRETARIA DE COORDENAÇAO E 
PLANEJAMENTO
4 . SECRETARIA DA FAZENDA
5. SECRETARIA DA AGRICULTURA
6. SECRETARIA DE INDÚSTRIA E 
COMÍRCIO
7. SECRETARIA DE ENERGIA, MINAS 
E COMUNICAÇÕES
— Substitui o Governador.
— Assessoramento ao Governador, administração 
civil do Gabinete, representação política e 
social.
— Assistência ao Governador, segurança.
— Assessoria jurídica ao Governo.
— Crgao de ligação com o Poder Judiciário.
— Desenvolvimento, coordenação e planejamento.
— Assessoria especial ao Governador.
— Assessoria ao Governador para assuntos técnicos.
— Divulgação e comunicação social.
— Administração penitencâria, arquivo 
público, registro de comércio.
Desenvolvimento econômico, social e 
científico. Plano de Governo, organização 
administrativa, processamento de dados.
Tributaçao, finanças, receita, contabilidade, 
administração de materiais, patrimônio.
Agricultura, pecuária, pesca, irrigação, 
meteorologia, terras, armazenagem.
Indústria, comércio, mercaco nacional e 
internacional, cooperativismo.
— Energia, telecomunicações, recursos minerais.
8. SECRETARIA DOS TRANSPORTES
9. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
10. SECRETARIA DA SAODE E MEIO 
AMBIENTE
11. SECRETARIA DO TRABALHO E AÇÃO 
SOCIAL
12. SECRETARIA DA CULTURA, DESPORTO 
E TURISMO
13. SECRETARIA DO INTERIOR, 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
OBRAS POBLICAS
14. SECRETARIA DA SEGURANÇA
15. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
Estrutura viária, concessão e fiscalização de 
transportes.
Ensino e assistência ao escolar.
— Saúde pública, meio ambiente.
— Assistência social, assistência ao menor, 
açio comunitária, mercado de trabalho.
— Cultura, folclore, esporte e turismo.
Desenvolvimento regional, municipal e urbano, 
saneamento básico, obras públicas.
Polícia civil e militar, trânsito.
Administração de pessoal, serviços gerais, 
tronüportc oficial, previdência social, 
servicob arãficos.
7QUADRO 3 — Estrutura organizacional básica do Estado do
Mato Grosso do Sul e principais atribuições
ESTRUTURA ORGANI2ACI0NAL BÁSICA DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES
1. GOVERNADORIA DO ESTADO
— Gabinete Civil
— Gabinete Militar
— Diretoria de Administração e 
Finanças
2. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO
3. SECRETARIA DA FAZENDA
4. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
5. SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
DE RECURSOS HUMANOS
6. SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÓMICO
7. SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA 
REGIONAL E URBANA
8. SECRETARIA DA JUSTIÇA
S. SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
Assessoramento ao Governador, 
representação política e social.
Segurança, transportes e comunicação 
do Governador.
Assessoramento administrativo, 
orçamentário e financeiro.
Desenvolvimento econômico-soeial, 
planejamento global e coordenação.
Receita, despesa, execução orçamentária 
e financeira, contabilidade.
Administração de pessoal, de suprimento 
de materiais e serviços, patrimônio, 
documentação e publicação.
Educação, cultura, saúde, trabalho, 
desporto, promoção social.
Agropecuária, indústri a, comércio, 
turismo, mineração.
Transportes , saneairiento , energia, 
habitação popular, obras públicas.
Ordem jurídica, sistema penitenciário, 
atividades diplomáticas e consulares.
Segurança, polícia civil e militar, 
informações e contrainformações.
8Do conjunto de competências que lhe cabe, a função admi­
nistração de pessoal absorve grande parcela dos esforços do ór­
gão. Tanto isso é um fato que é em função dessa atividade que, 
fundamentalmente, essas Secretarias se organizam. Num cálculo com 
elevado grau de segurança, pode-se afirmar que nunca menos de 70% 
das ações de uma Secretaria de Administração são absorvidos com a 
gerência dos recursos humanos públicos, restando, via de regra, 
menos de 30% do potencial do órgão para as demais funções, como 
administração de materiais, transportes, serviços gerais, etc. Em 
Santa Catarina, com certeza, mais de 90% da força da Secretaria 
local é concentrada em "pessoal". No Estado do Paraná, por exem­
plo, esta atividade tomou tamanha proporção, que entendeu conve­
niente o Governo daquela Unidade Federativa criar uma única enti­
dade, denominada Secretaria de Recursos Humanos, para gerir pes­
soal, deixando as demais atividades típicas da área a cargo da 
tradicional Secretaria da Administração.
As Secretarias de Administração ou de Recursos Humanos, 
como no caso do Paraná, administram um número de servidores pú­
blicos bastante elevado, que pode variar dos aproximadamente 
20.000 funcionários em Estados menores, como Sergipe e Paraíba, 
até os quase 250.000 do Rio Grande do Sul e os 600.000 de São 
Paulo. Fazendo uma imagem ilustrativa de suas atribuições majori­
tárias, "são esses órgãos verdadeiros departamentos de pessoal de 
grandes empresas chamadas Estado".
A grande absorção de esforços das funções de pessoal em 
detrimento das demais atribuições da ãrea tem sido nefasta para 
as administrações estaduais, uma vez que tal procedimento negli­
gencia a administração adequada de outros setores (material, 
transportes, serviços gerais) de fundamental importância â estru­
tura governamental.
As colocações feitas nesta primeira parte do trabalho po­
dem parecer exageradamente óbvias, no entanto tornam-se fundamen­
tais â perfeita compreensão do meio ambiente em que se irá atuar.
CAPITULO II
2, I D E N T I F I C A Ç Ã O  DA  P R O B L E M Á T I C A  E X I S T E N T E
2 . 1 -  INTRODUÇÃO
O presente trabalho visa ã identificação de uma problemá­
tica existente e a sugerir uma alternativa de solução. Até o pre­
sente, foi desenvolvida uma abordagem objetivando a caracteriza­
ção, de uma forma genérica, porém clara, do meio ambiente ao qual 
o trabalho se orienta.
Neste capítulo, os esforços serão dirigidos no sentido da 
determinação precisa dos fatores que levaram à proposição do pre­
sente trabalho.
2.2 - COMPETÊNCIAS BÃSICAS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÖBLICA DE PESSOAL
No capítulo anterior, muito se mencionou e fez referência 
ä "administração de pessoal" no setor público, sem, no entanto, 
qualificar mais substancialmente o que representa tal atividade. 
Em essência, pode-se dizer que a ciência da administração define 
o que vem a ser administração de pessoal, que os princípios e a 
área de abrangência desse ramo do conhecimento humano já foram 
perfeitamente caracterizados pelos estudiosos do assunto e que 
qualquer compêndio de teoria da administração esclarece suficien­
temente a matéria.
Ha que se ressaltar, entretanto, no setor público, pecu­
liaridades próprias que levam a uma dicotomização da ciência admi­
nistrativa, provocando o surgimento de um campo específico chama- 
Administração Pública.
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No que toca a pessoal, alguns aspectos como o elevado nú­
mero de funcionários, a diversificação de áreas em que atua o Go­
verno, a abrangência territorial e clientela das ações públicas, 
fatores de ordem política, a existência de uma legislação complexa 
que regula os atos administrativos são aspectos que definem atri­
butos especiais a essa função-meio. Há, ainda, a destacar que, no 
campo das ações do Governo, critérios eminentemente tecnicistas 
devem ser cotejados e muitas vezes abandonados em função de fato­
res de ordem política e/ou social, o que em muitos casos chega a 
levar â descaracterização da própria palavra administração dentro 
dos parâmetros convencionais conhecidos.
Nesse contexto, objetivando uma visão mais elucidativa de 
que tipos de ações e processos operacionais integram as atribui­
ções de pessoal nas administrações públicas estaduais, são descri­
tas a seguir algumas atividades e funções que podem melhor tipifi­
car o setor, bem como possibilitar uma maior identificação do ní­
vel de exigências operacionais requerido.
1) Registros gerais
Compreende a função de armazenamento de todas as informa­
ções pertinentes a pessoal, para efeitos legais, administrativos e 
aqueles indispensáveis ã alimentação do processo decisório.
2) Recrutamento e seleção
Implica buscar no mercado de trabalho a mão-de-obra enten­
dida como necessária âs ações do Estado. Tem a função de suprir 
quantitativa e qualitativamente com recursos humanos as diversas 
áreas da administração estatal. O processo básico de arregimenta- 
ção de pessoal ocorre, via de regra, pelo instrumento chamado con­
curso público.
3) Treinamento
Responde Ss necessidades de fornecer qualificação sufi­
ciente aos funcionários públicos, para o desempenho de tarefas es­
pecíficas .
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4) Legislação de pessoal
Define aquelas ações de cunho jurídico, no sentido de for­
necer suporte legal ãs atividades desenvolvidas. Envolve, também, 
toda a iniciativa de criação ou alteração de instrumentos institu­
cionais vigentes, objetivando o aprimoramento do setor.
5) Classificação de cargos e empregos
É uma função típica de administração de pessoal no setor 
público. Corresponde às ações de estudo e pesquisa da estrutura, 
quer formal ou de fato, dos cargos e empregos existentes na admi­
nistração pública. Esta atividade deve promover uma permanente 
análise dos quadros funcionais do Estado, visando sua atualização 
e adequação às novas exigências impostas ao desempenho da máquina 
estatal. Esta avaliação constante deve considerar fatores tais co­
mo: natureza dos cargos e empregos, número de ocupantes em cada 
categoria, lotação por órgão, remuneração dos cargos e mercado de 
trabalho, evolução tecnológica, proposta política e filosofia ad­
ministrativa do Governo, entre outros aspectos.
6) Controle lotacional
É a atividade de controle, por órgão e categoria funcio­
nal, dos cargos vagos e providos no contexto do Quadro de Pessoal 
do Estado.
7) Elaboração de atos legais
Qualquer ação administrativa no setor público só é con­
substanciada ou passa a ter efeitos a partir de um documento le­
gal que a oficialize. Igualmente, qualquer medida no setor de 
pessoal, como contratações, promoções, licenças, vantagens fun­
cionais, aposentadoria, férias, etc., terá validade após a elabo­
ração de um ato legal que o defina (Leis, Decretos, Portarias, 
Ordens de Serviço, etc.).
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8) Concessão de vantagens funcionais
Responde pelos procedimentos necessários ao controle e 
concessão de vantagens funcionais. Como exemplo de vantagens fun­
cionais podem ser mencionadas: aposentadoria, licença-prêmio, 
adicionais por tempo de serviço, promoções, licenças em geral, 
etc.
Os exemplos acima expostos de atividades típicas do setor 
(ver Fig. 2), como foi dito, objetivam uma visualização mais prá­
tica de qual a natureza dos serviços executados.
Assim, percebida a natureza das atividades, i momento de 
caracterizar qualitativamente o processo operacional no campo da 
administração pública de pessoal.
ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL
COMPETÊNCIAS BÁSICAS
* R E G I S T R O S  G E R A I S
* R E C R U T A M E N T O  E S E L E Ç Ã O
* T R E I N A M E N T O
* L E G I S L A Ç Ã O  DE P E S S O A L
* C L A S S I F I C A Ç Ã O  DE C A R G O S  E E M P R E G O S
* C O N T R O L E  L O T A C I O N A L
* E L A B O R A Ç Ã O  DE A T O S  L E G A I S
* C O N C E S S Ã O  DE V A N T A G E N S  F U N C I O N A I S
* O U T R A S
*
FIGURA 2 — Competências básicas da Administraçao 
Pública de Pessoal
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2.3 - CARACTERÍSTICAS DO PROCESSO OPERACIONAL
Da gama de fatores que interagem no setor, seis aspectos 
podem ser apontados como fundamentais na definição das caracte­
rísticas básicas desse processo operacional.
19 — Baixo nível tecnológico do setor
Este aspecto é caracterizado pela pouca qualificação dos 
padrões operacionais vigentes. Entende-se como tal o conjunto de 
todas as técnicas e processos administrativos e de planejamento 
empregados, bem como a própria política gerencial adotada para o 
setor.
Como exemplo dessa realidade, podem ser mencionados os 
seguintes fatos:
a) desconhece-se em qualquer administração estadual o em­
prego adequado e eficaz de técnicas modernas e sofisticadas de
* *. ~ ~ 
guarda, atuálizaçao e acessamento de informaçoes;
b) as rotinas demandam longos percursos e obedecem a pa­
drões definidos em épocas passadas, sem terem sofrido, via de re­
gra, qualquer processo de crítica e atualização;
c) processos operacionais pouco automatizados e com largo 
emprego de mão-de-obra;
d) comunicação lenta e deficiente;
e) instalações e equipamento de apoio deficientes.
2Ç — Manipulação de grande volume de informações
Sendo o Estado um empregador de mão-de-obra em larga es­
cala, é perceptível que um grande número de registros, assenta­
mentos individuais, informações numéricas e financeiras se fazem 
necessários ao desempenho das ações gerenciais dos recursos 
humanos públicos. Basicamente, as informações que deve o Estado 
armazenar podem ser agrupadas em três categorias:
a) registros individualizados de cada servidor (pessoais, 
funcionais e financeiros);
b) dados numéricos sobre provimento (ocupação) e vacância 
(disponibilidade) das diferentes carreiras funcionais existentes;
c) informações financeiras globais, individualizadas, por 
órgão, setor e atividade.
14
39 — Setor aVtámente burocratizado
Uma característica comum a qualquer atividade pública é o 
excesso de burocracia, aspecto este que imputa âs ações governa­
mentais altíssimos custos, acentuado fluxo de papéis, longos pra­
zos e dificuldades de desenvolvimento.
No entanto, a burocracia no setor público é assunto a ser 
tratato com extremo cuidado, pois há de se reconhecer sua impor­
tância como fator de controle e ordenação de ações, aumentando sua 
necessidade na razão direta do crescimento das atividades.
Paralelamente a esse aspecto disciplinador, a burocracia 
é fator de resguardo da falta de informações, do despreparo das 
pessoas envolvidas nas tarefas e da própria deficiência do proces­
so decisório. Há que se saber identificar a burocracia necessária 
e o excesso nocivo.
49 — Recursos humanos pouco qualificados
y Outro aspecto caracteristicamente ^ marcante na administra­
ção pública ê a pouca qualificação, em grande maioria, de seus 
servidores. Tal fato dispensa maiores comentários pela obviedade 
de seus reflexos sobre as diferentes ações do Estado.
59 —  Processo decisório muito lento
A morosidade do processo decisório no setor administrati­
vo público de pessoal é outro aspecto crítico. Na realidade, é 
difícil defini-lo se causa ou efeito. O certo é, no entanto, que 
se por falta de informações adequadas e oportunas, se pela buro­
cracia em excesso, pelos recursos humanos deficientes ou pela au­
sência de uma política de pessoal bem definida, a decisão se pro­
cessa de forma muito lenta. Exemplos são inúmeros:
a) a contratação de um novo servidor na administração di­
reta, via de regra, nunca demora menos de 30 dias, num cálculo 
otimista;
b) um funcionário só é aposentado após um longo e traba­
lhoso processo que, não sem muita freqüência, chega a levar anos 
até que a decisão de conceder ou não a aposentadoria seja tomada;
c) a decisão em efetivar uma vantagem funcional ou finan­
ceira a um empregado público demora longos períodos, sendo que 
muitas vezes deve ser provocada através de requerimentos e injun- 
ções políticas, mesmo que tais vantagens estejam previstas em lei.
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69 — Complexidade de instrumentos legais
Os quadros de pessoal nas administrações públicas esta­
duais regem-se por legislação própria. O Estado tem competência 
para legislar nos limites daqueles que para ele trabalham. Assim, 
cada Estado possui um Estatuto de Pessoal que regula as relações 
entre ele e seus funcionários.
No entanto, é permitido ao Estado, como empregador, assi­
milar os recursos humanos de que precisa, fora de seus quadros de 
carreira, porêm através da Consolidação das Leis do Trabalho — 
CLT. Dessa forma, ao contrário de uma empresa privada, que se rege 
exclusivamente pela CLT, o Estado está sujeito a duas ordens jurí­
dicas a regular pessoal. Agrava-se esse aspecto na medida em que 
a legislação de competência estadual ê extremamente complexa. 
Formou-se através dos anos, ao sabor dos interesses políticos, 
constituindo-se hoje em verdadeira "colcha de retalhos" de regu­
lamentos impróprios a uma boa gestão dos recursos humanos.
0 número de instrumentos legais reguladores de pessoal era. 
cada Estado é de difícil aproximação. Calcula-se que no Estado de 
Santa Catarina existam cerca de 220 leis e aproximadamente 300 
outros diplomas legais regulando um mesmo assunto, por exemplo:
ASSUNTO N9 DE LEIS, DECRETOS E PORTARIAS
Cargos especiais 9
Acesso 23
Vantagem horizontal 25
Horário de trabalho 24
Pensões 37
Os aspectos acima apontados e abordados de forma sucinta 
estabelecem um conjunto básico de características marcantes do 
processo operacional na área da administração de pessoal no setor 
público. Outros fatores podem ser identificados, porém os primor­
diais e mais relevantes para o trabalho foram ai'rolados.
2.4 - CONSEQÜÊNCIAS PARA 0 SETOR
Identificado o conjunto básico de fatores que definem o 
perfil qualitativo do processo operacional, surge uma indagação:
Quais as conseqüências advindas para o setor de pessoal 
na administração pública neste contexto?
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A resposta a esta pergunta será encontrada através dos 
itens a seguir abordados e que tentam sintetizar aqueles efeitos 
mais marcantes, face a conjuntura anteriormente descrita.
Esclareça-se ainda que os comentários desenvolvidos e 
exemplos apresentados neste item, por facilidade de acesso, são 
baseados fundamentalmente na realidade administrativa de Santa 
Catarina.
19 — Pluraridade de registros
Conforme já descrito, o setor de pessoal exige a manipu­
lação de um volume incalculável de informações. Igualmente, sabe- 
se que as técnicas empregadas na manipulação dos dados são extre­
mamente precárias, bem como deficiente é a mão-de-obra que lida 
com a matéria.
Tais fatos em primeiro plano e outros subsidiariamente, 
como problemas políticos, de comunicação, etc., levam a um total 
descontrole dos registros necessários, â alimentação do processo 
administrativo de pessoal.
Tendo sob sua responsabilidade dezenas e muitas das vezes 
centenas de milhares de servidores, os órgãos responsáveis pela 
administração de pessoal nos Estados não dispõem de instrumentos 
suficientemente ágeis para assimilar, de forma eficaz, tão grande 
número de dados entre ingressos, remoções, licenças, aposentado­
rias, alterações funcionais, pessoais e financeiras, vantagens e 
outros, que passam a integrar o conjunto de registros necessários. 
Os processos empregados, em grande parte, ainda se utilizam de 
grossas fichas e pastas armazenadas em pesados arquivos, fichá­
rios e móveis ultrapassados.
A falta de uma orientação central e segura, da disponibi­
lidade de uma sistemática suficientemente veloz para armazenar, 
atualizar e transmitir as informações gerenciais necessárias, tem 
levado ao surgimento de esquemas alternativos de registro em dis­
tintos setores. Da mesma forma, quando o grau de confiabilidade 
da informação é baixo, diversos órgãos tentam desenvolver seus 
próprios sistemas informativos. Muitas vezes, quando surgem ne­
cessidades novas de informações gerenciais, distintas das até en­
tão fornecidas, ou novas exigências legais, como PIS, PASEP, RAIS, 
etc., ao contrário de consultar fontes já disponíveis, são tenta­
dos novos sistemas, pois os existentes são falhos, incompletos e,
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via de regra, estratificados de forma a fornecer um padrão único 
de informação.
A Figura 3 a seguir dã idéia de como se verifica essa 
realidade hoje em Santa Catarina.
No Estado de Santa Catarina atualmente existem diversos 
sistemas de informações desenvolvidos em diferentes órgãos da ad­
ministração estadual, os quais apresentam superposição de dados e 
pouca compatibilidade entre eles.
Assim, a Secretaria da Administração, responsável que é 
pela gerência de pessoal no Estado, possui um Cadastro Geral de 
Pessoal, armazenado em fichários e arquivos, fonte básica de to­
dos os registros do setor. Não existindo um cadastro de dados 
adequado sobre os servidores contratados pela CLT, sendo que esses 
também não integram a folha de pagamento geral do Estado (eram pa­
gos com contra-recibo ou em folha particular feita pelo órgão em 
que trabalhavam), foi desenvolvido então um sistema de pagamento 
especifico para essa categoria funcional, integrando tanto os 
servidores da administração direta como indireta. Com o surgimen­
to do PASEP e mais tarde da RAIS, o Estado se viu na contingência 
de desenvolver um sistema específico para atender a essa nova 
disposição legal, uma vez que nem o sistema estatutário de folha 
de pagamento e muito menos o Cadastro Geral do Servidor Público 
tinham condições e elementos para prestar as informações requeri­
das. Como todos os sistemas existentes apresentam deficiências 
profundas, foi tentado mais um sistema, chamado Cadastro Civil, 
que tem como característica básica a emissão de uma ficha cadas­
tral, com possibilidade de controle e atualização de informações, 
mas que ainda não provou sua utilidade.
Já a Secretaria da Fazenda, responsável pelos pagamentos 
do Estado, desenvolveu um sistema de folha de pagamento dos ser­
vidores estatutários, que inicialmente era processada em máquinas 
convencionais e posteriormente foi adaptada ã computação eletrô­
nica. Possui, ainda, esse órgão um cadastro individual de seus 
funcionários (cadastro pessoal), criado face as necessidades ad­
ministrativas e pela incapacidade do Cadastro Geral em alimentar 
eficazmente o setor administrativo de pessoal dessa Secretaria.
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FIGURA 3 — Fontes de informações existentes para a 
Administraçao Pública de Pessoal em 
Santa Catarina
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Igualmente, a Secretaria da Educação, que concentra em 
seus quadros a grande maioria dos servidores (mais de 60% do to­
tal) , por deficiências do órgão responsável pela administração de 
pessoal (Secretaria da Administração), também criou sistemas pró­
prios de controle e de informações. Possui hoje três sistemas, 
todos com altos custos de desenvolvimento e com um baixíssimo pa­
drão de eficácia, a saber:
a) um Cadastro Pessoal de todos os seus servidores, total­
mente desatualizado, incompleto e empregando processos manuais de 
registro;
b) um Cadastro de Concursos para atender âs necessidades 
de seleção de pessoal e acesso a categorias funcionais superiores 
e promoções nos quadros da Educação;
c) um último sistema, chamado Cadastro de Aulas Ministra­
das, que tem por finalidade ocadastramento dos professores desig­
nados do Estado e o controle das aulas por eles ministradas.
Todas as demais Secretarias de Estado ainda possuem um 
cadastro próprio de seus funcionários, que permite acessar no 
próprio órgão qualquer informação que se fizer necessária, sem se 
sujeitar ás morosidades burocráticas, deficiências de comunicação 
e alto grau de falibilidade dos arquivos centrais.
Em toda essa parafernália de fontes de informações e sis­
temas existentes, verifica-se uma repetitividade muito grande de 
registros referentes a uma mesma situação, os quais, geralmente, 
não apresentam qualquer compatibilidade entre si, isto é, os re­
gistros do Cadastro Geral não correspondem aos dados disponíveis 
na folha de pagamento, que por sua vez não se identificam com os 
cadastros da Secretaria de Educação e assim sucessivamente.
Pelo exemplo, ê perfeitamente perceptível que se houvesse 
uma fonte única, adequadamente municiada de dadosesuficientemen­
te veloz em suas ações, ter-se-ia um padrão de desempenho mais 
eficaz no setor.
29 — Grande fluxo de papéis e documentos
Indiscutivelmente, esta conseqüência encontra suas ori­
gens nos excessos da burocracia estatal. Somam-se, ainda, fatores 
como deficiências tecnológicas dos processos operacionais empre-
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39 —  Baixo índice de eficiência e eficãcia
Pelo que já foi descrito até o presente, torna-se dispen­
sável maior comentário sobre este aspecto, uma vez que todos os 
fatores característicos do processo operacional abordados por 
si sõ justificam os baixos índices de desempenho do setor público 
de administração de pessoal. A menção de que a eficiência e efi­
cácia das ações gerenciais dos recursos humanos no Estado apresen­
tam baixos índices é praticamente redundante.
49 — Deficiência de controles
As deficiências de controle que se apresentam em elevado 
grau devem-se ao emprego inadequado de ultrapassadas técnicas de 
tratamento de dados no setor.
Um exemplo típico desse fato é o de que nenhum Governo 
Estadual tem condições de saber o número exato de seus funcioná­
rios. Difícil também é a própria identificação destes, uma vez 
que os cadastros existentes, principalmente aqueles operados ma­
nualmente, são incompletos, muitas vezes contendo somente o pre- 
nome ou então sõ o sobrenome do empregado, ou ainda apresentam 
diversos servidores com nomes iguais, sem dados adicionais que 
permitam uma identificação mais precisa.
Outro exemplo que pode ser mencionado é o da mulher que 
ao casar assume o nome do marido. Assim, se ela que se chamava, 
suponhamos, Maria Salete da Silva, ao contrair matrimônio com João 
Pereira passa a assinar Maria Salete Pereira. Esta alteração di­
ficilmente chega aos registros convencionais, pelo menos a curto 
e médio prazos.
A velocidade com que se processam alterações na vida fun­
cional do servidor público, tais como remoções e promoções, ê ou­
tro fator a contribuir com a desatualização dos registros dispo­
níveis. Os sistemas empregados encontram ainda dificuldades muito 
sérias na própria localização de onde, efetivamente, o funcioná­
rio está atuando.
Inúmeros outros exemplos poderiam ser mencionados, mas tal 
seria enfadonho.
gados, o grande volume de informações manipuladas e a complexida­
de da legislação vigente.
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59 — Baixo grau de segurança
0 baixo grau de segurança aqui referido diz respeito, fun­
damentalmente, a dois aspectos, a seguir abordados.
O primeiro caracteriza-se pela confiabilidade (grau de
confiança) do padrão da informação fornecido pelo setor, o qual é
1
muito baixo, face as inúmeras deficiências já apontadas.
0 outro relaciona-se com â própria segurança física dos 
registros, não só pela possibilidade de extravioedeteriorização, 
como também pela fácil adulteração das informações.
Para exemplificar o aspecto segurança, será mencionado so­
mente um caso cotidiano relacionado com a folha de pagamento do 
Estado, ao qual as Figuras 4, 5, 6 e 7 se referem.
As Figuras 5 e 7 são fotocópias de documentos de entrada 
que alimentam a folha de pagamento mensal do Estado. Com o mesmo 
aspecto que aqui se apresentam, sem informações adicionais, são 
encaminhadas à Companhia de Processamento de Dados para serem pro­
cessadas. As informações impressas em tipografia de computador 
estão disponíveis na folha. Os demais dados, datilografados como 
o nome (Zenaide Terezinha Mezzari Gomes), e os números manuscri­
tos são elaborados e calculados manualmente na Secretaria da Fa­
zenda e representam alterações a serem introduzidas na folha de 
pagamento.
Num esforço de pesquisa foi possível descobrir o que re­
presentam tais números e valores. Assim, se forem sobrepostas as 
Figuras 4 e 6 a 5 e 7 respectivamente, pode-se ver que o primeiro 
documento trata-se de uma implantação (primeiro ingresso na folha) 
e o segundo ê um simples documento de atualização, com seus res­
pectivos dados infomativos.
Portanto, como esses dois papéis descritos e de signifi­
cativa importância são elaborados manualmente, é possível perce­
ber que seu grau de segurança ê muito baixo, não só pelos equívo­
cos que podem acontecer, como pela possível adulteração espontâ­
nea dos referenciais numéricos.
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FIGURA 5 Exemplo de Documento de Implantaçao
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FIGURA 7 — Exemplo de Documento de Atualização Mens
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69 — Sistema de folha de pagamento deficiente
A folha de pagamento mensal é, indiscutivelmente, o pro­
duto mais importante que a administração de pessoal deve gerar. 
Igualmente é ela fonte.valiosíssima de informações gerenciais. 
Estas razões por si sõ justificam o grande valor desse instrumen­
to.
Em Santa Catarina, o sistema de pagamento é precário e a 
folha de pagamento muito deficiente. Suas principais caracterís­
ticas e anomalias são a seguir descritas, através de uma aborda­
gem mais detalhada da sistemática vigente.
(a) O sistema de folha de pagamento do pessoal estatutá­
rio remonta ao ano de 1961. Foi desenvolvido inicialmente para 
ser processado em máquinas convencionais, tendo sido, mais tarde, 
adaptado para sistema de computador. Após, sofreu pouca ou quase 
nenhuma alteração. '
(b) Como foi descrito anteriormente, o boletim de entrada 
é uma ficha financeira (ver. Fig. 8, 9, 10, 11 e 12) emitida pelo 
computador, que apresenta os dados disponíveis no sistema de pa­
gamento. Nela são manuscritas todas as alterações referentes ao 
funcionário.
A ficha financeira, eventualmente, pode satisfazer como 
relatório de saída, mas não como instrumento de entrada. As in­
formações nela transcritas, quer pessoais, quer financeiras, são 
feitas sem critérios lógicos e determinados. Como meio de entra­
da, trata-se de um boletim não orientado para processamento de 
dados.
Tal situação dificulta sobremaneira as áreas de digitação 
e conferência visual, podendo acarretar lançamentos duplos, omis­
são ou troca de registro de dados, etc. Como não existe amarração 
através de lotes, poderá acontecer que algumas fichas não sejam 
digitadas ou o sejam duplamente.
(c) Uma das mais graves deficiências do sistema está em que 
todos os cálculos são feitos manualmente e não de forma automáti­
ca pelo computador. Sempre que certa informação repercute sobre o 
desconto para o IPESC, Imposto sobre a Renda, Triénios e Qüinqüê­
nios (vantagens funcionais), os cálculos são refeitos manualmente 
e informados ao sistema.
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Isso acarreta tal volume de serviços, principalmente por 
ocasião de concessão de aumentos coletivos, semicoletivosepromo­
ções, ou mesmo por alteração anual da Tabela Progressiva do Im­
posto sobre a Renda, que o desconto do IR não é atualizado no mês 
de competência.
(d) Como o sistema não possui cadastramento dos dependen­
tes, esse controle é feito manualmente pela Secretaria da Admi­
nistração e informado através de relatório ao Tesouro do Estado. 
Este faz o lançamento em folha, calcula o salãrio-família e, se 
for o caso, refaz o cálculo do Imposto sobre a Renda. Esse con­
trole incide nas inclusões e baixas. As baixas devem verificar-se 
quando os dependentes completam 18 anos. Como o Estado possui em 
torno de 60 mil funcionários e os controles existentes são desa­
tualizados e de operação manual, verifica-se a grande dificuldade 
que a Secretaria da Administração tem em acompanhar a evolução 
dos dependentes de cada servidor. Tal fato acarreta custos eleva­
dos ao Estado, pelo pagamehto indevido de salário-família após o 
limite de idade.
(e) As faltas ao serviço constam do Certificado de Ponto 
e são informadas em dias e horas, as quais deverão ser transfor­
madas em cruzeiros, fazendo com que os proventos e descontos 
abrangidos pelas mesmas sejam novamente calculados. A execução 
manual dessa tarefa acarreta dificuldades imensas.
(f) Como o sistema não possui um cadastro completo de da­
dos pessoais e funcionais do funcionário, não possibilita a ela­
boração e emissão, via computador, de relatórios gerenciais e de 
controle mais sofisticados, com os mais variados tipos de cruza­
mento de dados.
(g) Alguns campos numéricos do sistema, no computador, já 
estão apresentando overflow, isto ê, os tamanhos que lhe foram 
atribuídos não mais comportamos atuais valores em cruzeiros, pois 
esses campos foram esboçados para suportarem até Cr$ 99.999,99. 
Como existem casos de verbas que ultrapassam já esse valor, o Te­
souro se vê obrigado a desmembrá-las em valores distintos.
(h) Para alteração ou baixa de um provento ou desconto, 
deverá ser digitado também o valor do mês anterior, acarretando 
uma sobrecarga de digitação.
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8 — Ficha financeira emitida pelo atual sistema de
pagamento (Exemplo 1)
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FIGURA 9 — Ficha financeira emitida pelo atual sistema de
pagamento (Exemplo 2)
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FIGURA 10 — Ficha financeira emitida pelo atual sistema de
pagamento (Exemplo 3)
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FIGURA 11 — Ficha financeira emitida pelo atual sistema de
pagamento (Exemplo 4)
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79 — Problemas de comunicação entre diferentes setores
As dificuldades de comunicação entre os diferentes seto­
res envolvidos com pessoal são causadas principalmente pela falta 
de confiabilidade na manipulação de dados e na veiculação das in­
formações .
Assim, cada setor que detém um sistema ou padrão próprio 
de informação resiste a interferências e mesmo ao fornecimento de 
seus dados a outros órgãos, pois o grau de certeza ê baixo e a 
desconfiança da capacidade operacional dos demais é elevada, sem 
falar no fator de concorrência entre áreas.
Esse aspecto é fator de grande interferência na relação 
entre órgãos envolvidos com pessoal. É, também, impeditivo ao de­
senvolvimento do setor, pois a comunicação e a capacidade de as­
similação de novas idéias ê muito limitada.
A figura 13 a seguir apresenta de forma esquemática os 
aspectos comentados neste item (2.4),v até o presente.
Através da abordagem feita até aqui já é possível uma 
compreensão suficiente da realidade administrativa de pessoal no 
setor público, em especial no Estado de Santa Catarina, princi­
palmente no que se refere ao tratamento das informações no setor.
No Anexo I são mostradas cópias das fichas de registro de 
dados pessoais e funcionais em uso nas Secretarias da Administra- 
çao e da Educação, dois dos órgãos mais envolvidos com adminis­
tração de pessoal no Estado.
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ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL
A CARACTERÍSTICAS DO PROCESSO OPERACIONAL
* BAIXO NÍVEL TECNOLÓGICO
* MANIPULAÇÃO DE GRANDE VOLUME DE INFORMAÇÕES
* SETOR ALTAMENTE BUROCRATIZADO
* RECURSOS HUMANOS POUCO QUALIFICADOS
* PROCESSO DECISÓRIO MUITO LENTO
* COMPLEXIDADE DE INSTRUMENTOS LEGAIS
B CONSEQUENCIAS PARA 0 SETOR
* PLURALIDADE DE REGISTROS
* GRANDE FLUXO DE PAPÉIS E DOCUMENTOS
* BAIXO ÍNDICE DE EFICÁCIA E EFICIÊNCIA
* DEFICIÊNCIAS DE CONTROLES
* BAIXO GRAU DE SEGURANÇA
* SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO DEFICIENTE
* P R O B L E M A S  DE C O M U N I C A Ç Ã O  E N T R E  D I F E R E N T E S  
S E T O R E S
FIGURA 13 — Síntese das características operacionais e suas 
conseqüências para o setor de pessoal
CAPÍTULO III
3 ,  UMA PROPOSTA DE APERFEIÇ O A M EN TO
3.1 - INTRODUÇÃO
A analise até aqui desenvolvida permitiu caracterizar o 
meio ambiente ao qual o presente trabalho se orienta e possibili­
tou identificar uma problemática que afeta esta ambiência, a qual 
encontra sua síntese no elevado grau de deficiência existente no 
tratamento de dados e informações pelos diferentes setores da Ad­
ministração Pública e, em especial, na área de gerência de recur­
sos humanos.
Cumpre agora, como passo lógico e imediato, identificar 
que alternativas existem para enfrentar aquela problemática. Este 
será pois o objetivo deste capítulo, ou seja, utilizando os conhe­
cimentos tecnológicos disponíveis, através de uma articulação ló­
gica de conceitos e técnicas, buscar uma proposta viável â solu­
ção dos problemas, que permita enfrentar e modificar a realidade 
anteriormente descrita.
3.2 -  ALTERNATIVA PROPOSTA
É sabido que o administrador, em qualquer nível ou espécie 
de atividade, em seu processo de tomada de decisões, necessita ca­
da vez mais dispôr de um conjunto de informações pré-compiladas e 
orientadas para sua decisão. A validade desta afirmativa indepen­
de dos procedimentos empregados (métodos, equipamentos e rotinas)
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para gerar as informações necessárias e da área de atuação, quer 
pública ou privada.
Qualquer organização que pretenda pautar suas decisões 
por métodos racionais deverá planejar seus fluxos internos de in­
formação segundo um procedimento lógico que traduza a consciência 
de que a informação deva ser adequadamente administrada. Assim 
procedendo, ele estará seguro de que as decisões serão tomadas 
dentro dos limites de competência previstos, pelas pessoas certas 
e com base em dados adequados.
Em uma pequena organização, é possível a uma sõ pessoa ma­
nejar o fluxo de informações operacionais, mantendo-se a par de 
todos os pormenores essenciais. Ã medida, porém, que aumenta a 
complexidade do organismo, maior se torna o volume de dados ne­
cessários ã administração; as coisas principiam a fugir das mãos 
de quem as maneja1.
Face a este problema crescente da manipulação de informa­
ções cada vez mais numerosas, é óbvio que o administrador tenha 
que adotar uma atitude corretiva. É preciso aplicar novos remédios 
ou esperar novos males. Resta saber que método de gerência de in­
formações escolher. Entende-se como gerência de informações o sis­
tema de coletar, organizar, processar, recuperar e interpretar os 
dados pertinentes ãs atividades desenvolvidas, não importando que 
tipo de atividades nem se com ou sem sistema automático de pro­
cessamento de dados2.
A tecnologia moderna coloca ã mão inúmeras alternativas e 
técnicas, que podem ir desde a utilização intensiva de mão-de- 
obra, através da contratação de mais funcionários, até o desen­
volvimento de um amplo sistema de informações â base de processa­
mento de dados. Indicustivelmente o computador é uma poderosa 
ferramenta para organizar e interpretar grandes massas de infor­
mações .
1 Landin, Edes. 4 maneiras de criar a gerencia de dados. Escy^itóvio Moder­
no. Programa. Sao Paulo, 12):4-5, out.1975. Suplemento especial.
2 Op. cit. acima.
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Sabem todos que a Administração Pública no Brasil e em 
Santa Catarina não é exceção â regra: está afogada em sua buro­
cracia e em sua incompetência em gerir eficazmente suas ações. No 
campo da informação, as inúmeras deficiências provocadas pelo 
anacronismo dos procedimentos são acentuadas pelas desvantagens 
dos sistemas convencionais de arquivos. Como foi descrito no ca­
pitulo anterior, o conceito do arquivo particular ou do "meu ar­
quivo" traz como primeira e grave conseqüência uma grande proli­
feração de outros arquivos, normalmente com redundância e desen­
contro de informações.
As razões dessa situação não são difíceis de encontrar. 
Examinando-se historicamente o comportamento da Administração Pú­
blica, constata-se que esta foi submetida a um processo de evolu­
ção atê certo ponto espontâneo, sem uma visão globalizada de sua 
estrutura e sem preocupações maiores em dotã-la de um instrumental 
adequado â gerência de suas ações. Dentro deste contexto, o exe­
cutivo público aprendeu a administrar; de forma empírica, mostran- 
do-se extremamente casuístico em suas atitudes, via de regra des­
preparado para suas funções e sem saber como proceder para agre­
gar o conhecimento de técnicas avançadas de administração e pro­
cessos adequados de tratamento de informações.
É certa a afirmativa de que a Administração Pública será 
tanto mais bem sucedida politicamente quanto melhor conseguir 
atender a suas necessidades de serviços de forma eficaz e efici­
ente, com menor custo. É indispensável, portanto, dotá-la de ins­
trumentos e procedimentos que permitam avaliar permanentemente 
seu desempenho e ao mesmo tempo criar condições para a tomada de 
decisões consubstanciadas em parâmetros adequados e na utilização 
racional dos recursos (humanos, materiais, institucionais e fi­
nanceiros) disponíveis.
Dentro deste espírito, impõe-se o processamento eletrôni­
co de dados como um dos mais importantes instrumentos de trabalho 
para o executivo público, como gerador de informações, quer para 
a avaliação de desempenho organizacional, quer para a tomada de 
decisões.
Assim3 o desenvolvimento de um adequado sistema de infor­
mações ^ compatível com processamento eletronico de dados3 que 
alimente o processo decisório no âmbito da Administração Publica 
de Pessoal3 de forma a permitir o necessário conhecimento da rea­
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lidade no que concerne às atividades espe cv ficas do setor j  bem 
como a automação de seus mecanismos operacionais ,  se configura 
como a alternativa viável e apropriada para a solução da proble­
mática identificada.
Como tal, este sistema deve ser pensado dentro de uma fi­
losofia de Banco de Dados, entendido como "uma coleção inter-re- 
lacionada de informações operacionais, armazenadas em algum tipo 
de memória, e que possa ser utilizada por muitos programas de 
aplicação" 3.
Uma discussão importante a considerar quando do' desenvol­
vimento de um sistema de informações é o da amplitude de sua pro­
posta, pois o processo decisório ao qual esse sistema substancia 
poderá corresponder a diferentes tipos e níveis de decisão, desde 
aquelas mais perfunctõrias e rotineiras até as mais complexas e 
que provocam significativo impacto no sistema como um todo.
Para melhor caracterizar a abrangência a que se deve pro­
por um sistema de informações para a Administração Pública de 
Pessoal, são explicitados a seguir os três níveis tradicionais de 
decisão4, os quais devem ser satisfeitos, quais sejam:
a) Nível estratégico
Compreende aquelas decisões orientadas a médio e longo 
prazos. Envolvem os objetivos maiores da organização e a defini­
ção de políticas e apresentam, geralmente, um alto grau de incer­
teza.
b) Nível tático
Compreende aquelas decisões orientadas para ações a curto 
e médio prazos, no sentido da alocação de recursos e da definição 
estrutural da organização, de forma compatível com os objetivos 
maiores. O nível tático envolve um misto de ações de planejamento 
e controle. Via de regra são mais voltadas para a estrutura e me­
nos para rotinas auto-reguláveis.
3 George, Ivan T. Estrutura para a implantaçao do CPD. Escritório Moderno. 
Programa. Sao Paulo, ^(12):32-5, out.1975. Suplemento especial.
1 Burch Jr., John G. et alii. Information systems: theory and practice. 2.ed. 
New York, John Wiley & Sons.
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c) Nível técnico
A este nível de decisão, os padrões são fixos e os resul­
tados das decisões são determinísticos. As decisões a este nível 
são programáveis.
0 grau de exigências para as informações em cada um destes 
níveis pode ser expresso pelo Quadro 4 a seguir apresentado.
De qualquer forma, a aplicação de qualquer sistemática 
disponível de gerência de informações deve se propor essencial­
mente a acabar com os excessos de burocracia e fornecer a infor­
mação correta, no tempo e no lugar certos e de forma a satisfazer 
os diferentes níveis de decisão (estratégico, tático e técnico).
A adequação dos procedimentos do setor público às técni­
cas modernas de tratamento de informações é axiomático em termos 
de modernização administrativa. As nações mais desenvolvidas já 
assim procederam de há muito.
Como exemplo da relevância que esta temática apresenta 
nos centros mais 'avançados, a seguir é apresentado um resumo, no 
que se refere â área pública, do III Programa de Processamento de 
Dados do Governo da República Federal Alemã5, para o período 
1976-79, característico de um país com maturidade maior no setor:
"AUMENTO DE RENDIMENTO E MODERNIZAÇÃO NA ECONOMIA E 
NOS SETORES PÚBLICOS ATRAVÉS DA UTILIZAÇÃO DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS
"Tanto na vida econômica como na solução de tarefas de 
ordem pública, o processamento de dados representa hoje um fator 
vital. Suas diretrizes científicas e, principalmente, tecnológi­
cas e inovadores devem continuar a ser desenvolvidas.
"Considerando a amplitude das aplicações da área, o III 
Programa de Processamento de Dados só poderá incentivar setores 
específicos, selecionados, como sejam:
5 TERCEIRO programa de processamento de dados do Governo (1976-1979). CAPfíE> 
Boletim Informativo. Rio de Janeiro, 5(2):23-9, abr./jun.1977.
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QUADRO 4 — Classificação da informação, segundo o grau de 
exigência em cada um dos três níveis de decisão
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— os de interesse público especial;
— os que colaboram consideravelmente para a racionaliza­
ção e aumento de rendimento e outros ramos da economia;
— e importantes tarefas interdisciplinares com orientação 
metodológica.
"Objetivos primordiais são:
— supervisão direta, pelo processamento de dados, das 
operações de trabalho no próprio local de trabalho, aproveitando- 
se novas modalidades do processamento de dados orientado, descen­
tralizado e dedicado;
— uma comunicação mais direta e melhor entre as pessoas 
nos seus locais de trabalho e os sistemas de processamento de da­
dos que as orientam;
— facilitar e racionalizar o desenvolvimento do software 
e sua aplicação.
 ^ "Para manter a nossa economia moderna e competitivaa é
necessária uma inovação constante das técnicas de produção e dos 
processos de informação3 planejamento e decisão*. & República Fe­
deral Alemã não possui grandes jazidas de matérias-primas nem 
fontes de energia suficientes. A produtividade de nossa economia 
depende, portanto, substancialmente da indústria de beneficiamen- 
to, promovida em locais de trabalho de alto gabarito. Com o apri­
moramento das aplicações do processamento de dados — por exemplo 
orientação e avaliação de processos técnicos para apoiar projetos 
de informação, edição e decisão — e do teleprocessamento como pe­
ça vital nas técnicas modernas de produção e administração, pre­
tende-se conservar e ampliar a competitividade internacional de 
nossa economia.
"As demandas de prestação de serviços públicos e os custos 
para a sua execução apresentam taxas de crescimento superiores ãs 
taxas de crescimento do produto nacional bruto. Com técnicas mo­
6 Grifo do autor da dissertaçao.
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dernas, como as de processamento de dados, espera-se conter o au­
mento nos custos e otimizar a oferta de prestação de serviços ade­
quadamente. Com prioridade serão consideradas as aplicações para 
resolver tarefas administrativas de cunho geralt que podem ser 
melhoradas com sistemas computacionais de informação de planeja­
mento e pela interligação de dados separados espacialmente1.
1 Grifo do autor da dissertaçao.
CAPÍTULO IV
4, D E S C R I Ç Ã O  D O  S I S T E M A  DE I N F O R M A Ç Õ E S  P R O P O S T O
4.1 - INTRODUÇÃO
No desenvolvimento do trabalho até o presente foram 
abordados três aspectos: a caracterização do meio ambiente onde 
se irá atuar; a identificação de uma problemática que afeta esse 
ambiente e uma alternativa de solução a essa problemática, qual 
seja a proposta de um SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DE PESSOAL.
Neste capítulo, a preocupação básica será a descrição de 
um sistema de informações que responda de forma adequada ãs inda­
gações e deficiências levantadas nos conteúdos anteriormente 
apresentados. O sistema proposto deverá, ainda, ser objetivado 
em termos de realidade e da experiência haurida no Estado de San­
ta Catarina.
Idealmente, poder-se-ia pensar na proposição de um siste­
ma de informações com características de ordem genérica e que 
permitisse sua aplicação e desenvolvimento a todo o universo das 
administrações públicas estaduais. É sabido, porém, que os crité­
rios, procedimentos, fatores de ordem política, estruturas admi­
nistrativas e legislação, entre outros aspectos, apresentam cono­
tações bastante diversificadas de um Estado para outro, o que 
torna praticamente inviável o desenvolvimento de um sistema único 
que se articule de forma a atender a todos esses diferentes inte­
resses e necessidades. Dessa forma, é mais prudente buscar uma
proposta que satisfaça os requisitos locais, não sõ pela necessi­
dade de delimitar o sistema, mas também pela facilidade de acesso 
a diferenças níveis de informação, dentro da estrutura adminis­
trativa do Estado que se farão indispensáveis ao desenvolvimento 
do trabalho.
No entanto, essa restrição que se estabelece, na medida 
em que se limita a abrangência do sistema à realidade de Santa 
Catarina, não elide sua potencialidade de adaptação ou mesmo de 
servir como modelo a sistemas administrativos de outros Estados.
4.2 -  OBJETIVOS
A definição dos objetivos de um projeto ê, seguramente, 
sua parte mais importante, pois são eles a própria proposta de 
trabalho a ser desenvolvida. Essencialmente, consiste na defini­
ção do que se deseja atingir. O estabelecimento equivocado de ob­
jetivos induzirá a um desvirtuamento no desenvolvimento de um 
projeto e seu distanciamento da realidade a qual ele se orienta, 
resultando num proposta final falaciosa.
A seguir são apresentados os objetivos do sistema de in­
formações de pessoal, descritos em duas categorias: 1) Geral, que 
representa a idéia maior do projeto; 2) Específicos, que descre­
vem de forma restrita as metas e a operacionalidade a que o sis­
tema se propõe.
4.2.1 — Geral
O objetivo geral é o de criar um sistema de informações 
compatível com processamento eletrônico de dados, que alimente o 
processo decisório no âmbito da Administração Pública de Pessoal, 
de forma a permitir um adequado conhecimento da realidade no que 
concerne âs atividades do setor, a fim de orientar e racionalizar 
o processo de planejamento e administração de recursos humanos, 
bem como a automação de seus mecanismos operacionais, no que cou­
ber .
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4 . 2 . 2  — Específicos
—  Criar um cadastro geral de pessoal, único para o Esta­
do.
— Fornecer ao Estado mecanismos operacionais que lhe pos­
sibilite uma análise permanente dos recursos humanos 
existentes.
— Permitir o controle, o planejamento e a formulação de 
diretrizes â política de pessoal.
— Modernizar a folha de pagamento.
— Possibilitar a concessão automática de vantagens fun­
cionais .
— Otimizar a comunicação entre os diversos setores que 
interferem na área da administração de pessoal.
— Facilitar a avaliação dos efeitos administrativos e fi- 
naceiros de medidas relativas a pessoal.
— Possibilitar levantamentos gerenciais e estatísticos.
» <
4 . 3  - FILOSOFIA DO SISTEMA
O sistema a ser proposto visa a fornecer informações que 
tornem possível minimizar a grande maioria dos problemas perti­
nentes a pessoal, através do adequado processamento dos dados en­
volvidos em cada nível de decisão, seja com fins operacionais ou 
gerenciais.
Como as decisões tomadas, com base nesses resultados for­
necidos, serão importantes para o funcionamento de toda a adminis­
tração de pessoal, o sistema exigirá e supervisionará a utiliza­
ção dessas informações, em todos os seus diferentes níveis de 
atividades.
Sendo um sistema de informação de pessoal, este deverá 
ser desenvolvido de maneira a procurar fornecer o mínimo número 
necessário de dados a respeito de cada funcionário, bem como in­
formações globalizadas sobre o quadro funcional do Estado.
Esse sistema deverá ter capacidade para fazer face a to- - 
das as funções administrativas. Para tanto, todos os esforços de­
verão ser desenvolvidos para que as informações possam ser forne­
cidas em tempo hábil, permitindo alcançar uma maior eficácia na 
tomada de decisão.
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Assim, em razao de sua amplitude e da variada gama de 
atividades e operações que envolve, esse sistema deve ser orien­
tado para uma estrutura de Banco de Dados.
Os sistemas operacionais convencionais são intrinsicamen- 
te restritos. Dentro de sua concepção existe uma íntima relação 
entre o programa e as saídas, isto é, sua programação é desenvol­
vida de forma a objetivar um único padrão de informação. Assim, o 
dado assimilado ê armazenado e processado para uma sõ finalidade. 
Os sistemas convencionais têm uma filosofia orientada para "as 
saídas" (Fig. 14).
ENTRADA SAÍDA
FIGURA 14 — Sistemas operacionais convencionais
No sistema convencional os dados são armazenados em ar­
quivos que pertencem aos programas de aplicação (Fig. 15), apre­
sentando as seguintes desvantagens:
a) dificuldade em partilhar dados;
b) dificuldade de reorganização dos arquivos;
c) dificuldade de reescrever programas de aplicação;
d) redundância de armazenamento de dados.
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FIGURA 15 — Sistemas convencionais: relação entre 
programas e arquivos
Ao contrário, o sistema de gerenciamento de Banco de Da­
dos muda drasticamente essa concepção, pois centraliza o armaze­
namento dos dados e os mantêm independentes do programa, aptos 
para múltiplas aplicações (Fig. 16).
FIGURA 16 — Independência entre Banco de Dados e 
múltiplos programas
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Em geral o sistema de Banco de Dados é orientado para da­
dos, enquanto o sistema tradicional é orientado para funções. As­
sim, dentro da concepção de Banco de Dados, pode-se pensar o sis­
tema como sendo composto de três fases independentes entre si: 
ENTRADA/n Cc l EO/SAIdA, sendo o núcleo o próprio Banco de Dados 
(Fig. 17).
FIGURA 17 — Concepção operacional do Banco de Dados
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4.4 - SAÍDAS DO SISTEMA
As saídas do sistema, em síntese, representam o produto 
que se espera que este sistema gere. Assim, escolhida a área 
prioritária para a qual o sistema se orienta, surge a necessidade 
de se determinar os tipos particulares de informações que devem 
ser produzidas pelo sistema quando em operação.
A boa técnica recomenda que o analista de sistema, ao es­
pecificar as necessidades de informação, deve identificar as fon­
tes de dados e conectar as necessidades ãs fontes apropriadas. Na 
realidade o mais conveniente seria a análise simultânea desses 
dois fatores, através da listagem das necessidades de informação 
e da sua compatibilização com as fontes de dados disponíveis, 
quer por meio de processos de adaptação quer por uma avaliação 
econômica do tipo custo/benefício, entre a necessidade de infor­
mação e o custo relativo da coleta, processamento e transmissão 
dos dados que Satisfarão àquela necessidade.
Entretanto, no que se refere especificamente ao Sistema 
de Informações para Administração de Pessoal no setor público, 
sua dimensão não comporta, a esse estágio do desenvolvimento do 
trabalho e ao nível a que ele se propõe, um detalhamento pormeno­
rizado das necessidades específicas de informação e das fontes de 
dados disponíveis.
No entanto, há que se assegurar com relação ao sistema 
proposto, mesmo que ainda a nível conceituai, que as saídas do 
sistema deverão, necessariamente, responder aos objetivos para 
ele definidos.
Sob essa ótica e considerando-se a dimensão do sistema em 
si própria, pelo grande volume de dados que envolverá e as inúme­
ras transações que se farão necessárias, conclui-se que as saídas 
deverão obedecer a cinco categorias básicas (Fig. 18), conforme 
segue:
a) De controle
Entendidas como o conjunto de saídas ou relatórios que
permitam a análise e atualização permanente dos dados que infor­
mam as atividades de pessoal, tendo a função de:
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— permitir a efétiva coordenação e controle das ativida­
des do setor, tanto a nível normativo como executivo;
— controlar a aplicação dos instrumentos burocrático-ad- 
ministrativos criados;
— proporcionar um controle efetivo sobre a vida funcional 
do servidor público.
b) Financeiras
É o conjunto de saídas que informam a confecção da folha 
de pagamento com seus múltiplos subsistemas, bem como aqueles re­
latórios necessários ãs áreas de orçamentação e contabilidade do 
Estado. ■
O principal conjunto dessa categoria de saídas será, in­
discutivelmente, a folha de pagamento, a qual deverá responder a 
modernos critérios técnicos de confecção e eficácia, bem como 
apresentar um elevado grau de segurança. Deverá ainda ser gerado, 
como subproduto da folha, o cálculo de todos os encargos e des­
contos incidentes.
Paralelamente à folha de pagamento, será emitido o con­
tracheque do funcionário, que corresponde ao documento oficial de 
crédito do salário em seu favor.
c) Legais
Corresponde ao conjunto de relatórios que atenderão impo­
sições de ordem legal e as quais o sistema deverá atender. São 
eles basicamente os seguintes:
— RAIS
De acordo com o Decreto Federal n? 76.900, de 23/12/19 75, 
todos os empregadores, sejam eles organizações públicas ou priva­
das, deverão fornecer, ao início de cada ano, âs entidades gover­
namentais da área social, por meio da Relação Anual de Informa­
ções Sociais — RAIS, informações específicas referentes a cada um 
de seus servidores durante o ano anterior.
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- PIS/PASEP
Atendendo legislação federal específica, o Estado deverá 
promover, anualmente, a partir de elementos fornecidos pelo Banco 
do Brasil, o cadastramento de seus servidores no Programa PIS/ 
PASEP. Igualmente, deve ser fornecido àquele Banco relação dos 
créditos efetuados em favor de cada servidor público, durante o 
exercício financeiro, face a sua participação no Programa.
— Declaração de rendimentos
Em janeiro de cada ano, o sistema deverá emitir declara­
ções individualizadas a cada servidor de valores creditados em 
seu favor no exercício anterior, bem como dos respectivos descon­
tos, para efeitos de comprovação junto ao Imposto de Renda. Da 
mesma forma, será emitida uma relação, discriminando, por empre­
gado, o total dos rendimentos pagos e dos descontos efetuados, 
para efeitos de subsídios à Receita Federal'.
d) Gerenciais
Entendidas como aquelas informações que alimentam o pro­
cesso de tomada de decisão mais a nível de gerência, voltadas pa­
ra avaliação de desempenho, formulação de diretrizes e políticas, 
acompanhamentos estatísticos, necessidades de seleção e treina­
mento, etc. São aquelas informações voltadas mais ao nível tático- 
estratêgico de decisão.
As informações a nível gerencial irão subsidiar, fundamen­
talmente, atividades de suma relevância para a Administração Pú­
blica de Pessoal, quais sejam a de Classificação de Cargos e Em­
pregos, Recrutamento, Seleção e Treinamento de Recursos Humanos.1 
Igualmente, permitirão aos administradores públicos o acesso a 
relatórios estatísticos, projeções de custos, avaliações de de­
sempenho, informações essas de elevada importância para execução 
de suas funções e definição de políticas para o setor.
1 Ver Capítulo II, Competências Básicas da Administração Publica de Pessoal.
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FIGURA 18 — Saídas do sistema de informações para a 
Administração Pública de Pessoal
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e) Operacionais
Engloba aquelas saídas voltadas para a automação de pro­
cedimentos e rotinas no setor de pessoal. Responderão às necessi­
dades de agilização e aumento da eficiência do setor. Essas saí­
das deverão, seguramente, garantir processos operacionais menos 
burocratizados e, por conseqüência, mais rápidos.
O sistema deverá promover, sem os entraves atuais de vo­
lumosos e demorados processos, a concessão automática de vanta­
gens funcionais (licença-prêmio, adicionais por tempo de serviço, 
licenças, promoções, etc.); a emissão de atestados legais; apo­
sentadorias; facilidades e aceleramento de ingresso de novos fun­
cionários no Estado, etc.
O Quadro 5, apresentado a seguir, sugere um conjunto bási­
co de saídas possíveis de serem produzidas pelo sistema e estabe­
lece uma relação entre cada tipo ou espécie e o nível de decisão 
ao qual cada produto mais enfaticamente se orienta.
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QUÃDRO 5 —  Correlação entre as principais espécies de saídas e os 
diferentes níveis de decisão
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Através do Anexo II são apresentados, a título de exem­
plo, alguns modelos de relatórios que poderão ser emitidos pelo 
sistema.
4.5 - METODOLOGIA
A definição básica de um padrão de saídas para o sistema 
em estudo impõe, a esta altura do trabalho, a caracterização de 
um desenho metodológico para seu desenvolvimento, de forma a pos­
sibilitar o atingimento dos objetivos e a concretização do produ­
to final esperado.
Indiscutivelmente, a amplitude do sistema e das múltiplas 
interações existentes entre as diversas funções que o integram 
impõe a sua execução em etapas ou fases, as quais, articuladas 
adequadamente, deverão compor a concepção do sistema como um to­
do. ,
Dessa forma, atendendo a critérios funcionais do sistema 
e que ao mesmo tempo facilitem sua operacionalidade, três fases 
deverão ser geradas de formá sucessiva e integrada, a saber:
1? fase: CADASTRO;
2? fase: FOLHA DE PAGAMENTO;
3a fase: GERÊNCIA.
As fases propostas, em essência, obedecem a uma estraté­
gia conveniente de desenvolvimento do sistema que permitirá, em 
primeira instância, a criação de uma massa crítica de informações 
e sua operacionalização mais rotineira, de forma a assegurar sua 
irreversibilidade.
Assim, as duas primeiras etapas, que se complementam, 
trarão maior operacionalidade e darão suporte aos serviços de re­
gistro, controle e pagamento. Já a terceira fase caracterizar-se- 
á pela aplicação de padrões mais especializados, voltados ao pla­
nejamento e administração de pessoal propriamente ditas, o que 
representará a consolidação definitiva do sistema (Fig. 19).
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FIGURA 19 — Fases para o desenvolvimento e implantação 
do sistema de informações
4.5.1 —  Fase Cadastro
Implicará na acumulação de todas as informações necessá­
rias ao desenvolvimento do sistema. Correspondera, basicamente, ã 
criação do Banco de Dados que alimentará o sistema de informa­
ções .
A Fase Cadastro pode ser conceituada como sendo uma cen­
tral de informações, tendo a possibilidade, face ao software a 
ser desenvolvido, de efetuar cruzamentos de dados e registros, de 
forma a fornecer um padrão diferenciado de informação, tornando- 
se assim ferramenta base para as funções do sistema.
Essa primeira fase de caráter operacional compreende cin­
co módulos básicos (Fig. 20).
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lf fase
FIGURA 20 — Fase Cadastro: módulos básicos
a) Cadastro Pessoal
Cadastro Pessoal ë o conjunto de registros sistemáticos e 
atualizados dos dados de identificação pessoal e da composição do 
agregado familiar do sérvidor. '
Operacionalmente, este cadastro originar-se-ã da conver­
são cadastral dos sistemas atuais do PASEP e Cadastro Civil exis­
tentes na Secretaria da Administração do Estado. Deverá ser fei­
to, ainda, uma complementação e atualização cadastral, sendo que 
este último aspecto deverá ser contínuo e permanente. Para aten­
der a estes dois requisitos será necessário ainda estipular nor­
mas e padrões de coleta de dados.
b) Cadastro Funcional
O Cadastro Funcional corresponde ao módulo de acompanha­
mento da vida funcional do servidor público, ou seja, será depo­
sitário de todos os registros que caracterizem o desempenho e a 
história de cada funcionário quando em atividade. Este cadastro 
terá seu desenvolvimento, seguramente, mais moroso que os demais 
módulos, não tanto pela complexidade de suas funções, mas, funda­
mentalmente, pelo grande volume de dados que envolve e que deve­
rão ser cadastrados.
Assim, serão armazenadas informações de naturezas diver­
sas, tais como: lotação, cargo, tempo de serviço, regime jurídi­
co, situação funcional, alterações funcionais, vantagens funcio­
nais, etc.
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Com relação ao processo de coleta de dados para esses mó­
dulos , a estratégia recomendada é o estabelecimento de uma data 
demarcatõria, a partir da qual se estabelecerão critérios de 
acompanhamento permanente da vida funcional de cada servidor, da­
quela data em diante.
No que se refere aos dados anteriores àquela data, todas 
as informações necessárias serão coletadas mediante esquemas al­
ternativos que permitam a plena alimentação do sistema, mediante 
consulta de fontes e arquivos jã existentes ou através de censos 
parciais, etc. De qualquer forma, essas informações passadas são 
de extrema importância principalmente no que se refere ao acompa­
nhamento do tempo de serviço de cada funcionário para efeitos de 
aposentadoria, promoções, vantagens funcionais e outras.
c) Cadastro de Qualificação
Este módulo objetivará a criação de um arquivo voltado ao 
armazenamento de todos os dados curriculares dos funcionários do 
Estado. Na realidade, é um módulo complementar do cadastro fun­
cional, válido, principalmente, para o acompanhamento da qualifi­
cação e evolução técnica dos recursos humanos no setor público.
d) Cadastro de Cargos e Lotação
Este cadastro será o depositário de dados relativos à es­
trutura organizacional do Estado. Permitirá o controle e o acom­
panhamento, de forma global, dos quadros funcionais públicos, por 
categoria e por unidade administrativa, com o conhecimento pre­
ciso de cargos vagos e providos. Conterá, também, descrição dos 
cargos globais existentes com as qualificações exigidas para o 
desempenho dos mesmos.
Este módulo ■ é importante, não somente para as funções 
mais operacionais do sistema, mas tem alta significância âs ações 
de planejamento, formulação de políticas e classificação de car­
gos .
e) Cadastro Financeiro
O Cadastro Financeiro será composto de todos os proventos 
e descontos, bem como de outros elementos necessários ao cálculo
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da folha de pagamento, rotinas e subsistemas afins. Será fonte de 
todas as informações sobre despesas com pessoal, permitindo saber 
quantos são pagos, quanto é pago nas diversas formas de retribui­
ção, repercussões financeiras, percepção individualizadaepor se­
tor, etc. Sua formação dar-se-ã com a conversão cadastral do sis­
tema atual da folha de pagamento.
4.5.2 — Fase Folha de Pagamento
Na abordagem efetuada no Capítulo II — Identificação da 
Problemática Existente, entre os inúmeros problemas que afligem a 
área de gerência de pessoal, foi dada ênfase especial ã folha de 
pagamento do Estado e às condições em que é elaborada.
Como foi caracterizado, ainda no Capítulo II, a folha de 
pagamento mensal é, indiscutivelmente, o produto mais importante 
que a administração de pessoal deve gerar. Igualmente, é ela fon­
te valiosa de informações gerenciais.
Assim ê que a alta significãncia desse instrumento impõe 
o desenvolvimento de uma fase específica para sua elaboração e de 
seus subsistemas afins.
Essa 2? etapa encontrará na Fase Cadastro toda a fonte de 
informação necessária â sua operacionalização e será composta de 
três módulos básicos (Fig. 21).
2^ fase
FIGURA 21 — Fase Folha de Pagamento: módulos básicos
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a) Módulo de elaboração da folha de pagamento
Este módulo deverá objetivar, especificamente, a elabora­
ção da folha de pagamento propriamente dita, dentro de critérios 
de modernas técnicas de entrada de dados, processamento e saídas, 
com padrões adequados de segurança. O módulo, além da folha, de­
verá fornecer automaticamente todos os cálculos atualizados de 
fatores tais como:
— Cálculo automático do INPS ou IPESC;
— Cálculo automático do Imposto sobre a Renda;
— Cálculo automático da Contribuição Sindical;
— Cálculo automático das faltas informadas;
— Cálculo automático do Triénio;
— Cálculo automático do Qüinqüênio;
— Baixa automática de dependentes;
— Aplicação de percentuais para proventos/descontos;
, — Transformação de horas ou dias em cruzeiros;
— Cálculo do 139 salário;
— Cálculo do FGTS;
— Retenção atualizada de tabelas e valores oficiais para 
cálculo;
— Aceitação de valores pagos extrafolha para retenção de 
encargos sociais e tributos;
— Considerações;
— Outros.
b) Relatório legais
Este módulo objetiva a confecção de todos os relatórios 
legais necessários, os quais deverão ser emitidos em tempo hábil 
e como uma decorrência automática da folha de pagamento. Serão 
fornecidos, basicamente, os seguintes relatórios:
— PIS/PASEP —  Programa de Integração Social/Programa de
Formação do Patrimônio do Servidor Público;
— RAIS —  Relação Anual de Informações Sociais;
— Declaração de rendimentos.
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c) Contabilidade e orçamento
O desenvolvimento deste modulo objetiva fornecer, mensal­
mente, as informações e relatórios necessários â contabilização 
financeira dos custos com pessoal de acordo com o Plano de Contas 
vigente no Estado. Igualmente, subsidiará, a qualquer nível, o 
processo de elaboração orçamentária anual, bem como deverá permi­
tir o acompanhamento da execução orçamentária.
4.5.3 —  Fase Gerência
Esta 3? fase objetiva, fundamentalmente, suprir aquelas 
funções do sistema mais voltadas para a gerência dos recursos hu­
manos no setor público. Irá atender necessidades de informação 
dentro do processo decisório mais a nível estratégico do que ope­
racional. Requer um grau de especialização maior, na medida em 
que exige uma interação total áo sistema e capacidade de avaliar 
adequadamente os diferentes níveis de informação gerados.
As duas fases anteriormente descritas formam o grande 
alicerce sobre o qual será erigida a Fase Gerência que visa, pre- 
cipuamente, a dotar o sistema de informações de um instrumental 
hábil ao autêntico processo de planejamento e administração de 
pessoal.
Através desta fase, os responsáveis pelo setor poderão 
efetuar analises e avaliações de desempenho, desenvolver diagnós­
ticos e prognósticos da realidade pertinente a pessoal.
A concepção da Fase Gerência pressupõe cinco módulos bá­
sicos (Fig. 22) .
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3. fase
FIGURA 22 — Fase Gerência: módulos básicos
a) Apoio
O módulo de apoio objetiva, fundamentalmente, dois aspec­
tos. O primeiro ê o de levantar junto aos diversos órgãos da ad­
ministração estadual as necessidades de informações a nível ge­
rencial de cada setor, o que se dará no decorrer do desenvolvi­
mento do sistema e na medida em que as ações administrativas as­
sim o exigirem.
0 segundo aspecto diz respeito a informações de natureza 
estatística que alimentam o processo decisório. Assim, deverão 
ser gerados relatórios do tipo: projeções de custos, índices de 
desempenho, estatísticas setoriais de custos e produtividade, es­
tatísticas diversas, etc.
b) Avaliação de desempenho
Avaliar o desempenho do pessoal dentro de uma estrutura 
administrativa do tipo pública, efetivamente, ê uma função extre­
mamente complexa e de resultados discutíveis. Fatores diversos, 
tais como o elevado número de servidores públicos existentes, a 
multiplicidade de funções e atribuições que são acometidas ao Es­
tado, dificultam enormemente o estabelecimento de critérios ade­
quados e eficazes de avaliação.
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Atualmente no Estado de Santa Catarina existe uma siste­
mática de avaliação de pessoal voltada fundamentalmente para pro­
moção, que consiste no ato pelo qual o funcionário é elevado a 
classe imediatamente superior àquela que ocupa na carreira a que 
pertence. Esse processo é feito pela atribuição de pontos a cada 
funcionário, obedecendo fundamentalmente a critérios de antigüi­
dade e tempo de serviço.
0 objetivo deste modulo ê trazer formas mais justas e 
científicas de avaliação de desempenho, dando ênfase a conceitos 
como merecimento, progresso profissional, qualificação, etc.
O sistema, através de suas múltiplas funções integradas 
e, principalmente, pelo cruzamento de dados oriundos dos cadas­
tros funcionais e de qualificação com o módulo de treinamento, 
terá plenas condições de auxiliar de forma significativa essa 
complexa função gerencial de avaliar desempenho e mérito.
Assim, o sistema deverá permitir que o funcionário públi- 
QO seja acompanhado e avaliado mais criteriosamente, pois a ava­
liação do merecimento sugere um enfoque mais acentuado nas quali­
dades pessoais de cada um e em sua participação no trabalho.
c) Recrutamento e seleção
O recrutamento e a seleção de pessoal é outra função ge­
rencial importante.
Este módulo deverá responder ao imperativo de fornecer ao 
Estado novos critérios, com as características de objetividade e 
dinamicidade no controle, para o planejamento e execução das me­
didas relativas a recrutamento e seleção. Tem a função de atender 
qualitativa e quantitativamente às necessidades de recursos huma­
nos nas diversas áreas da Administração Estadual, de forma compa­
tível com os critérios do plano de classificação de cargos e car­
reiras existentes e com as políticas definidas para o setor.
Deverá ser desenvolvido um subsistema próprio de concur­
sos para essa atividade. Para cada concurso de recrutamento e se­
leção deverá ser criado um arquivo dos condidatos recrutados, com 
dados pessoais, de qualificação profissional e outros, visando a 
auxiliar na determinação daqueles mais apropriados para o exer­
cício das funções e cargos vagos existentes.
A correção das provas, que poderá ser feita pelo sistema, 
darã a respectiva avaliação e classificação, de acordo com fato­
res predeterminados.
d) Treinamento e aperfeiçoamento
Indiscutivelmente, o treinamento dos recursos humanos é 
uma das funções de maior importância na gerência de pessoal. O 
nível de qualificação técnica do corpo funcional do Estado está 
diretamente relacionado com o desempenho da estrutura organiza­
cional e com os padrões de eficácia e eficiência da máquina admi­
nistrativa pública.
Assim é que este módulo deverá responder â necessidade de 
informação no sentido de fornecer qualificação suficiente aos 
funcionários públicos para o desempenho de suas múltiplas fun­
ções .
Com o auxílio das informações cadastrais e o seu cruza- 
mento de dados, o sistema auxiliara a detectar os pontos fracos e 
merecedores de treinamento ou aperfeiçoamento.
Nesta fase deverá ser criado um cadastro de cursos, que 
conterá toda espécie de participação do funcionário em treinamen­
tos e aperfeiçoamentos, realizados no exercício de seu cargo.
Este cadastro irá auxiliar sobremaneira o planejamento e 
a administração de pessoal, levando subsídios a outras atividades 
paralelas.
Há que salientar, ainda, que o treinamento e o aprimora­
mento profissional ê um valioso instrumento não sõ para a melho­
ria do padrão de desempenho, mas também é fator de integração so­
cial e de valorização do homem como trabalhador.
e) Classificação de cargos
Este módulo objetiva a adoção de critérios mais técnicos 
e científicos na estruturação das diferentes categorias e classes 
de cargos e empregos que compõem a estrutura organizacional do 
Estado, bem como o estudo criterioso dos níveis de salário e re­
muneração de cada posição.
A classificação de cargos implicará na análise permanente 
da estrutura organizacional pública e na compatibilização dos
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quadros funcionais com as reais necessidades da estrutura admi­
nistrativa.
Integrara esse módulo ainda um cadastro de cargos, con­
tendo a descrição de cada cargo existente com os requisitos ne­
cessários ao seu desempenho.
Para a ocupação de cargos, serão analisados o baakground 
intelectual e prático do candidato e serão avaliadas as experiên­
cias adquiridas no exercício do mesmo.
Já a política salarial irá preocupar-se em atribuir o va­
lor adequado a cada cargo e criar estímulos para o exercício mais 
qualificado das funções públicas, possibilitando o desenvolvimen­
to de uma efetiva carreira funcional.
Com o total cruzamento de dados, o sistema poderá ofere­
cer, aos especialistas e a todos os níveis de decisão, uma gama 
variada de informações e valores, que permitirá dar suporte a to­
dos os estudos e trabalhos que serão desenvolvidos nesta área.
\
4.6 -  FLUXO OPERACIONAL
Um último aspecto ainda a discutir no presente capítulo é 
o da definição de um moãus opevant-is básico para a consecução do 
sistema. Mais do que o detalhamento de uma estrutura organizacio­
nal, a natureza do presente trabalho impõe o design de uma estra­
tégia de ação que facilite seu adequado desenvolvimento.
Como primeiro passo nessa direção, ê importante que haja 
uma centralização normativa de ações relativas a pessoal, de for­
ma que não se dispersem esforços e nem o poder de decisão fuja 
dos setores que efetivamente são responsáveis pela gerência dos 
recursos humanos. Nesse sentido se configura como de extrema im­
portância o fortalecimento, tanto técnico como político, da Se­
cretaria da Administração, uma vez que, institucionalmente, é o 
órgão que deve responder pela área de pessoal no Estado. Como se 
pode observar no Capítulo II, existe uma inadequação técnica no 
tratamento dos assuntos ligados a pessoal e observa-se um grande 
número de outros órgãos tais como as Secretarias da Fazenda e da 
Educação, principalmente, assumindo espaços no campo da gerência 
de pessoal, face a omissão e incapacidade técnico-operacional da 
Secretaria da Administração em responder a suas atribuições.
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Uma segunda consideração importante a ressaltar refere-se 
â necessidade de centralizar as informações ao sistema. A reali­
dade da máquina administrativa estadual não recomenda, pelo menos 
durante o processo de montagem do Banco de Dados, que a sua ali­
mentação seja feita de forma descentralizada.
Idealmente poder-se-ia pensar no desenho de um sistema 
articulado com os diversos setores da Administração Estadual in­
teragindo diretamente com o Banco de Dados através de terminais 
inteligentes e outros procedimentos sofisticados.
No entanto, a experiência indica, por fatores diversos, 
que tal não é possível, pelo menos a curto prazo, até que haja um 
período de maturação do sistema e um adequado processo de treina­
mento e motivação do pessoal que nele deverá atuar.
Assim, dentro desta perspectiva, todos os dados necessá­
rios à alimentação do Banco de Dados, quer encontrem suas origens 
no funcionário ou no próprio órgão ao qual ele esteja vinculado, 
ou em outra fonte qualquer,* deverão ser enviados via estrutura 
organizacional desses órgãos até a área centralizadora. A coleta 
desses dados será feita através de questionários apropriados ou 
por meio de outras formas disponíveis, sempre obedecendo ao fluxo 
setorial predeterminado.
Tomando-se por exemplo a Secretaria da Educação, órgão de 
maior dimensão e estrutura no Estado, os dados necessários â ali­
mentação, por exemplo, do cadastro de pessoal deveriam ter origem 
a nível de escolas, atravessando toda sua estrutura organizacional 
(Coordenadorias Locais, Coordenadorias Regionais, estrutura cen­
tral) , sendo concentrados nos órgãos setoriais de pessoal e daí 
transferidos â Secretaria da Administração que operacionalizaria 
o sistema. O mesmo procedimento deve ser adotado para os demais 
órgãos e para os diferentes tipos de dados, especificando para 
cada espécie a origem mais adequada. Evidentemente, os dados a 
serem carreados poderão estar disponíveis em alguma forma de ar­
quivo, nesse caso sua origem deverá ser definida a partir dessa 
fonte já disponível desde que, como é óbvio, essas informações 
sejam devidamente avaliadas.
A Figura 23, a seguir, esquematiza o procedimento descri­
to acima, definindo três níveis básicos de ação: de COLETA, de 
CENTRALIZAÇÃO e OPERACIONAL.
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FIGURA 23 — Níveis de ação do fluxo operacional de 
informações
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Após a consolidação do Banco de Dados devem ser conside­
radas as interações mais diretas existentes no sistema, princi­
palmente aquelas de natureza "relação USUÃRIO/SISTEMA". Via de 
regra todas as solicitações de informações ou relatórios deverão 
ser encaminhados através do setor responsável pela administração 
do sistema, no caso a Secretaria da Administração. No entanto, 
dois grupos de exceções devem ser estabelecidos face a dimensão 
do projeto e a importância das áreas envolvidas com o sistema 
(Fig. 24).
A primeira exceção consiste em permitir a ligação direta 
ao sistema, por intermédio de terminais de consulta, dos seguintes 
órgãos:
— Gabinete do Governador;
— Secretaria da Administração;
— Secretaria da Fazenda;
—  Secretaria da Educação. *
O segundo grupo de exceções deverá suprir necessidades 
estratégicas e decisórias, através da solicitação direta ao sis­
tema de relatórios gerenciais, estatísticos e de apoio, pelas se­
guintes áreas:
— Governador do Estado;
— Vice-Governador do Estado;
— Secretários de Estado;
— outros sistemas existentes.
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FIGURA 24 — Integração entre os usuários e o sistema de 
informações
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CAPÍTULO V
5 .  DADOS B Á S I C O S  DO S I S T E M A  PROPOSTO
5.1 -  INTRODUÇÃO
* 4
No capítulo anterior a preocupação fundamental foi a do 
design básico de um sistema de informações que tenha potenciali­
dade de responder ás necessidades permanentes de gerenciamento de 
informação no setor administrativo de pessoal no Estado de Santa 
Catarina. Nesse sentido, foram estabelecidos os objetivos que de­
vem nortear o sistema; descreveu-se uma proposta de modelo emba- 
sada na filosofia de Banco de Dados; foram definidas as categori­
as de saídas do sistema; propôs-se uma metodologia para seu de­
senvolvimento; e, finalmente, foi apresentada uma concepção de 
qual a forma mais adequada de interação entre o sistema e sua 
clientela.
Obviamente, a dimensão do sistema não permite que todos 
seus aspectos sejam analisados e esgotados em um único documento. 
Igualmente, seu desenvolvimento não será competência de um único 
indivíduo, mas requererá os esforços de uma equipe interdiscipli- 
nar de técnicos especialistas que, pela adequada coordenação de 
seus conhecimentos, terão condições de articular o sistema em to­
da sua amplitude e potencialidade.
Assim é que este trabalho não se esgota em si mesmo, mas 
sim traça o perfil a ser seguido para a concretização de sua pro­
posta.
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No entanto, os estudos realizados até aqui permitiram um 
aprofundamento mais específico no que se refere à natureza e ti­
pificação dos dados que deverão compor o Banco de Dados e que, 
basicamente, respondem â Fase Cadastro, primeira etapa da metodo­
logia sugerida.
Este capítulo, portanto, tem por objetivo apresentar uma 
descrição mais detalhada dos dados que deverão compor o Banco de 
Dados e que serão, em essência, a fonte de todas as informações 
geradas pelo sistema.
Na realidade, o conteúdo deste capítulo é uma complemen- 
tação da abordagem desenvolvida no anterior e poderia ter sido 
perfeitamente inserida naquele contexto; entretanto, pela especi­
ficidade da matéria a ser enfocada e pelo nível de detalhamento 
que desce, ê conveniente que tal seja feito em uma seção própria.
Outro aspecto a esclarecer é que a abordagem a seguir 
apresentada responde à pergunta “que dado coletar?". Não define 
as fontes dos dados, aç quais poderão ter origem tanto eretre as 
unidades administrativas que compõem a estrutura organizacional 
do Estado, como no próprio servidor público, ou poderão ainda ser 
utilizados arquivos já existentes. No entanto, essas definições 
deverão ser dadas em outro nível de estudo.
Para efeitos de melhor compreensão e categorização das 
entradas que alimentarão o sistema, será usado o conceito de ca­
dastros específicos, compatíveis com a Fase Cadastro descrita no 
Capítulo IV, de modo que se tenha uma idéia mais precisa dos gru­
pos e categorias de dados que deverão integrar o Banco de Dados.
5.2 -  CADASTRO PESSOAL
O Cadastro Pessoal deverá apresentar o conteúdo a seguir 
especificado, subdividindo-se em três grupos básicos, conforme 
mostra a Figura 25:
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FIGURA 25 —  Concepção básica do Cadastro Pessoal
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO
— Matrícula
— Nome
—  Estado civil
—  Sexo
—  Nascimento: data, município, local
—  Estrangeiro: naturalizado, ano de chegada ao Brasil
— Certificado de reservista: número, categoria, data de emissão, 
série, região militar
—  PASEP
—  Carteira de identidade: número, entidade emitente, UF emitente, 
data
— Identidade profissional: número, õrgão emissor
— Título de eleitor: número, zona secção, UF
— Carteira de motorista: número, categoria
—  CPF/CIC
— Carteira da Previdência Social (PS): IPESC, INPS
— Carteira de saúde: número, data de vencimento
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DADOS DE LOCALIZAÇÃO
—  Endereço: logradouro, número, ap.» bairro, caixa postal, CEP, 
município, UF
DADOS DO AGREGADO FAMILIAR
— Cônjuge: nome, nascimento, profissão, local de trabalho, renda
— Pai
— Mãe
— Filhos: nome, data de nascimento, local 
DADOS DE SERVIÇO
— Oltimo emprego: empresa, município, UF
— Ano do 19 emprego
— Carteira de trabalho: número, série
— Tempo anterior de PS
— Tempo anterior de Estádo '
5.3 - CADASTRO FUNCIONAL
O Cadastro Funcional, a exemplo do Cadastro Pessoal, di­
vide-se em categorias de dados, conforme especifica a Figura 26, 
e deverá apresentar o conteúdo a seguir descrito:
FIGURA 26 —  Concepção básica do Cadastro Funcional
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IDENTIFICAÇÃO
— Matrícula
—  Exercício —  Data de admissão
— Nomeação no serviço público: número do ato, data da nomeação, 
data de publicação
—  Tipo de vínculo —  Regime jurídico: estatutário, CLT, FGTS (si­
tuação, opção e conta), designado, pensionista, aposentado, es­
tagiário, outros
SITUAÇÃO ATUAL
—  Lotação
— Cargo: grupo ocupacional, código, padrão
— Provimento temporário: modalidade, cargo/função, padrão
— Regime de trabalho: carga horária
—  Situação: â disposição da administração direta com ônus, a dis­
posição da administração direta sem ônus, â disposição d^ a admi­
nistração indireta com ônus, à disposição da administração in­
direta sem ônus, curso de especialização com ônus, curso de es­
pecialização sem ônus, disponibilidade com provento integral, 
disponibilidade com provento proporcional, outros
—  Licença: para tratamento de saúde, doença em família, gestante, 
para serviço militar, para funcionário casado, interesse parti­
cular, licença-premio
TEMPO DE SERVIÇO
—  Averbação
— Atualização: cargo efetivo, em comissão, disponibilidade, fé­
rias, júri, nojo, gala, suspensão, faltas (justificadas, não 
justificadas)
— Exoneração — Demissão: motivo, número do ato, data de publica­
ção
— Avanços: triénios, qüinqüênios
ALTERAÇÕES FUNCIONAIS
—  Férias: período aquisitivo, escala de concessão, data de gozo, 
número de dias
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—  Na lotação: motivo, número do processo, número do ato, data de 
publicação, início/fim, local, função/cargo
— No salário: motivo, processo, número do ato, data de publicação, 
valor
—  Outras remunerações: tipo, processo, número do ato, data de pu­
blicação, início/fim
— No cargo: grupo operacional, código, padrão, número do ato, da­
ta de publicação, início/fim
—  Cargo em comissão: código, numero do ato, data de publicação, 
inicio/fim
—  Penalidades — Elogios: motivo, processo, data, boletim pessoal 
(número, página, ano)
5.4 - CADASTRO DE QUALIFICAÇÃO
O Cadastro de Qualificação (Fig. 2 7), além de seu conteú-'
do próprio e característico, deverá conter um arquivo especial de
cursos (cadastro de cursos), conforme descrito a seguir:
FIGURA 27 — Concepção básica do Cadastro de Qualificação
IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR
—  Matrícula
DADOS DE QUALIFICAÇÃO
— Escolaridade
—  Cursos de especialização e aperfeiçoamento
—  Produção científica
— Trabalhos ou publicações realizadas
— Atividades didáticas ou de coordenação
— Treinamentos internos recebidos
— Cursos técnicos
—  Cursos superiores
—  Pós-Graduação
— Mestrado
— Doutorado
IDENTIFICAÇÃO DO CURSO ' '
— Código
— Descrição: título, objetivo 
REQUISITOS
CONTEÚDO
DADOS DO CURSO
— Duração
— Instrutor
— Local
— Data
— Avaliação
— Participantes: lotação, cargo
5.5 - CADASTRO DE CARGOS E LOTAÇÃO
O Cadastro de Cargos e Lotação, caracterizado conforme
Figura 28, deverá apresentar o conteúdo a seguir descrito:
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FIGURA 28 — Concepção básica do Cadastro de Cargos e 
Lotação
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ESPECIFICAÇÃO
— Denominação
— Tipo/Grupo operacional
— Padrão/Classe salarial
— Descrição
CARACTERÍSTICAS
—  Escolaridade
— Experiência
— Iniciativa
— Condições anormais de trabalho
— Esforço físico
— Esforço visual
— Esforço mental
— Monotonia
— Responsabilidade: por dinheiro/valores, matéria-prima, produtos, 
grau de sigilo, conceito da empresa, segurança, funcional ascen­
dente (serviço não revisto) , funcional descendente (orienta tra­
balhos)
REMUNERAÇÃO
— Classes e faixas salariais
— Níveis
QUANTIDADE
— Número de cargos
PROVIMENTO
— Cargos ocupados
VACÂNCIA
— Cargos disponíveis
No Anexo III é apresentada uma listagem demonstrativa do 
quadro de cargos do Poder Executivo do Estado de Santa Catarina, 
distribuídos por padrão (PF), os quais representam classes ou 
faixas salariais.
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5.6 -  CADASTRO FINANCEIRO
O Cadastro Financeiro, caracterizado ' de acordo com a Fi­
gura 29, serã formado pelo conteúdo a seguir descriminado:
FIGURA 29 — Concepção básica do Cadastro Financeiro
t DADOS DE IDENTIFICAÇÃO
— Matrícula
PROVENTOS
— Vencimentos
— Honorários
—  Diferença de salário
— Gratificação: de função, por trabalho técnico e científico, por 
serviço ou estudo fora do Estado, por serviço extraordinário, 
de representante de gabinete, por risco de vida e saúde, por 
participação em órgão de deliberação, adicional de tempo de ser­
viço (triénio, qüinqüênio), dedicação exclusiva ou tempo inte­
gral, cargo em comissão, de produtividade, jornada prorrogada
—  Salãrio-família: pela esposa que não trabalha, por filho menor 
de 18 anos, por filho inválido, por dependente sem rendimento
— Ajuda de custo
— Diárias
—  Comissões
— Hora-extra
—  139 salário
—  Aviso prévio
— Férias
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— Auxílio para diferença de caixa
—  Pagamento de despesas de veículos particulares
— Pensão
— Indenização
—  Prejulgados: n9 14/65, n9 14/66
— Salãrio-maternidade
DESCONTOS
— INPS
— IPESC
— Contribuição sindical
—  Desconto judicial
— Falta
— Imposto sobre a Renda
— Adiantamentos
— Antecipações
— Conta-corrente ' *
— Consignações
— Associações
—  Sindicatos
— Empréstimos IPESC: assistência médica, simples, imobiliário
5.7 -  CADASTRO DE RECRUTAMENTO
O Cadastro de Recrutamento, caracterizado conforme a Fi­
gura 30, não responde especificamente a uma necessidade da Fase 
Cadastro da metodologia sugerida para desenvolvimento do sistema. 
No entanto, ele deve ser criado objetivando dar suporte à Fase 
Gerência, mais precisamente ao módulo Recrutamento e Seleção. 
Assim, tendo em vista seu objetivo específico, este cadastro de­
verá apresentar o seguinte conteúdo:
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FIGURA 30 — Concepção básica do Cadastro de Recrutamento
IDENTIFICAÇÃO
— Código
— Nome
— Identificações complementares: endereço, naturalidade, nasci­
mento, estado civil, cônjuge (nacionalidade, profissão), filhos, 
filiação
EXPERIÊNCIA ANTERIOR
—  Empregos
— Endereços
—  Cargo
— Entrada/saída
— Salário início/fim
QUALIFICAÇÃO
— Escolaridade
— Cursos
— Treinamentos
—  Trabalhos realizados
TESTE
— Avaliação
— Resultado
CAPÍTULO VI
6, CONCLUSÃO
6.1 - CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente trabalho que ora se conclui é antes de mais 
nada fruto da ansiedade de quem, apesar do relativo pouco tempo 
de atividade profissional na administração pública, não se con­
forma nem se acomoda ã má gestão crônica das coisas públicas que 
aflige nossos governos. Não vai nessa afirmação um juízo de valor 
com relação â integridade ética e moral das pessoas que lidam no 
setor público, mas, seguramente, há que se questionar suas capa­
cidades técnicas, profissionais, intelectuaisepolíticas para ge­
rir os destinos das organizações públicas.
Dentro deste espírito, torna-se este trabalho não uma re­
ceita definitiva à solução dos problemas da administração pública 
no país ou mesmo em Santa Catarina, mas sim uma proposta crítica 
e a sugestão de um caminho a seguir. É uma tentativa de integrar 
técnicas modernas de organização e gerência de informações à rea­
lidade do setor público, de forma a minimizar seus problemas e a 
promover uma efetiva modernização do setor, através de critérios 
mais racionais e eficazes.
Sua proposta não surgiu ao acaso com o propósito tão-so­
mente de cumprir uma tarefa acadêmica. Como foi afirmado ao iní­
cio do trabalho, ê resultado de um período de vivência e de ob­
servações em órgãos públicos, cuja experiência haurida permitiu 
avaliar as inúmeras dificuldades existentes para a gerência dos
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recursos humanos no setor público, fãcè a grande deficiência de 
informações e' o emprego de processos inadequados de tratamento de 
dados.
Igualmente, como foi dito no decorrer deste documento, 
este não se esgota em si mesmo. Sugere o design básico a ser se­
guido para o desenvolvimento de um adequado sistema de informa­
ções para o setor de pessoal no Estado de Santa Catarina. A ele 
deverão ser agregados outros trabalhos específicos que detalharão 
os diferentes aspectos levantados neste documento base, ao nível 
de especificidade que viabilize sua efetiva implantação. Esta eta­
pa não será tarefa de um único indivíduo, mas exigirá a interação 
e o trabalho de inúmeros especialistas e técnicos, face a sua di­
mensão e multiplicidade de funções a que o sistema deverá atender.
O sistema proposto pode representar, além de um mecanismo 
de agilização e otimização das atividades relativas a pessoal, 
uma mudança radical dos princípios e critérios administrativos do 
Estado. *
Assim é que, com a implantação do sistema de informação 
para a administração pública de pessoal, é lícito esperar resul­
tados de cunho administrativo e político altamente favoráveis, 
cujos principais e mais evidentes podem ser apontados como sendo:
a) disponibilidade de acesso rápido e preciso a informa­
ções sobre pessoal necessárias ao processo decisório e que pelos 
critérios hoje empregados exigem longo tempo para a sua obtenção 
e cujo grau de fidelidade em muitos casos é discutível;
b) racionalização dos fluxos operacionais no setor, pos­
sibilitando a agilização dos procedimentos, a desburocratização 
excessiva das rotinas e maior produtividade do setor;
c) a centralização das informações e a existência de uma 
única fonte armazenadora de dados deverão promover uma maior har­
monização política entre os setores envolvidos com pessoal, per­
mitindo delimitar funções dentro da real competência de cada ór­
gão, bem como otimizar a comunicação e troca de informações éntre 
eles;
d) através da centralização e tratamento mais uniforme das 
informações, será possível a desativação de alguns sistemas e ser­
viços existentes e a eliminação da duplicidade de registros e de 
processos anacrônicos de assentamentos;
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e) maior eficácia e eficiência das ações na ãrea de pes­
soal não somente no sentido dos critérios operacionais de trata­
mento de informações e atividades administrativas, como também na 
definição de políticas para o setor;
f) melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis 
através de treinamentos e remanejamentos internos de pessoal;
g) possibilidade de realizar diagnósticos e prognósticos 
sobre a realidade do setor, com elevado grau de segurança e cer­
teza;
h) o sistema deve garantir, a médio e longo prazos, cus­
tos operacionais proporcionalmente mais baixos face ao elevado 
grau de desempenho que deve apresentar comparativamente aos pro­
cedimentos atuais;
i) igualmente, a sensível melhora prevista dos controles 
e critérios operacionais possibilitará:
— um mais elevado nível de segurança da folha de pagamen-
\
to, evitando fraudes;
— detecção imediata de acumulações ilícitas de cargos;
— eliminação de pagamentos indevidos de encargos sociais;
— pagamento de salãrio-família até o limite de idade de­
finido em lei, o que hoje não ocorre face a inexistência de con­
troles adequados, fato este que tem levado ao pagamento continua­
do do benefício até períodos muito além dos prazos legais;
— fácil identificação do pagamento indevido de outros be­
nefícios financeiros.
Finalmente, cumpre ainda destacar a certeza de que o tra­
tamento tecnicamente mais adequado das informações a nível formal, 
objeto deste trabalho, não elide de todo os problemas que afli­
gem a administração pública de pessoal. Sabe-se que em toda a or­
ganização e em qualquer processo decisório há a interferência de 
um elevado número de padrões informais de informação, os quais 
via de regra são difíceis de avaliar e prever, principalmente nu­
ma organização das dimensões do Estado. No entanto, se também as 
informações detectáveis (formais) não se apresentarem numa forma 
conveniente, as dificuldades decisórias e operacionais serão, com 
certeza, sensivelmente aumentadas.
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6.2 -  CONSIDERAÇÕES SOBRE ÓS CUSTOS DO SISTEMA
A realização de uma análise de custos detalhada em termos 
de promover uma avaliação econômica de um sistema do tipo propos­
to é de difícil concretização. Qualquer assertiva objetivando es­
tabelecer um valor financeiro que represente um provável custo de 
desenvolvimento serã sempre temerária/ face ao grande número de 
elementos imponderáveis que interferem, mesmo que os custos dire­
tos até certo ponto sejam de fácil projeção.
Da mesma forma, a definição em termos econômicos da im­
plantação ou não desse sistema exigirá o cotejamento entre prová­
veis custos e eventuais benefícios, aspecto que se torna de difí­
cil quantificação, na medida em que as vantagens promovidas por 
um sistema dessa natureza transcendem a mera repercussão no tra­
tamento da informação, pois seus reflexos se farão sentir em toda 
a estrutura administrativa governamental. Tornam-se dispensáveis 
maiores comentários com relação â abrangência do sistema, visto 
que ao longo do trabalho já foi por demais enfatizada sua dimen­
são, a qual é perfeitamente perceptível, quando se sabe que se 
propõe a acompanhar a vida funcional de mais de 60 mil servidores 
e que suas ações atravessam a estrutura de todos os órgãos da ad­
ministração estadual.
A definição do desenvolvimento de sistemas desse porte 
sobrepõe-se a um simples balanço financeiro. Sua aceitação repre­
senta antes de tudo uma nova proposta administrativa e de filoso­
fia de trabalho. É, portanto, e antes de mais nada, uma definição 
de caráter político, pois implicará no redesenho dos procedimen­
tos hoje empregados na área da gerência dos recursos humanos no 
setor público.
De qualquer forma, se fossem exigidos argumentos finan­
ceiros para justificar o projeto, os fatores levantados no item i, 
das Considerações finais, por si só justificariam economicamente o 
desenvolvimento e a implantação do sistema, uma vez que tais fa­
tores são, hoje, causadores de grandes e imponderáveis prejuízos 
aos cofres públicos, além do que, seguramente, cobririam os custos 
diretos de sua implantação.
Mesmo que a existência dessas vantagens financeiras fos­
sem duvidosas, há a argumentação técnica, irrefutável, que con­
testa a atual realidade do setor e que aponta, para o desenvolvi-
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mento de sistemas de informações âbásè de processamento de dados, 
como única alternativa viável ao tratamento de tal volume de in­
formações necessárias às funções de administração de pessoal.
6.3 -  RECOMENDAÇÕES
Como já foi afirmado, o presente trabalho não esgota a 
matéria. Sua função ê a de definir uma lõgica básica ao processo 
de implantação de um sistema de informações para a administração 
pública de pessoal em Santa Catarina.
No entanto, é importante enfatizar alguns aspectos rele­
vantes no sentido do adequado desenvolvimento do sistema.
1) O primeiro aspecto fundamental ao sucesso do sistema é 
o da definição política em seu favor, a nível de primeiro escalão 
de Governo, de forma que sua implantação faça parte integrante de 
um programa governamental para o setor administrativo e que tal 
fato lhe garanta a prioridade que se faz necessária.
2) É recomendável que o desenvolvimento do sistema seja 
realizado por um grupo interdisciplinar e que sua coordenação es­
teja a cargo da Secretaria da Administração, contando com o apoio 
técnico e operacional da Companhia de Processamento de Dados de 
Santa Catarina — PRODASC.
3) Recomenda-se que outros setores da Administração Pú­
blica estadual, que de alguma forma interajam ou sejam afetados 
pelo sistema, sejam considerados quando de seu desenvolvimento.
4) É de fundamental importância ao sucesso do sistema a 
participação efetiva e o apoio político da Secretaria da Fazenda 
e Secretaria da Educação, órgãos altamente envolvidos com as ati­
vidades de administração de pessoal.
5) A elaboração da folha de pagamento deve passar a ser 
um produto gerado pelo sistema, sob a responsabilidade da Secre­
taria da Administração, cabendo à Secretaria da Fazenda a função 
essencial de órgão pagador.
6) Na formação do Banco de Dados do sistema, antes da 
criação eventual de novas redes de coleta de informações, devem- 
se avaliar as fontes de dados existentes e sistemas disponíveis, 
de forma a minimizar custos e tempo.
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7) O processo de desenvolvimento e implantação de um sis­
tema de informações de pessoal deve ser precedido, em cada um de 
seus passos, de uma análise criteriosa da legislação vigente, de 
forma que todos os determinantes legais sejam cumpridos e sempre 
que for necessário e possível tais instrumentos sejam aprimorados 
ou adequados â nova realidade emergente.
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ANEXO I
F I C H A S  DE R E G I S T R O  DE D A D O S  P E S S O A I S  
F U N C I O N A I S  E M  USO
S E C R E T A R I A  DE A D M I N I S T R A Ç Ã O
ESTADO DE SANTA CATARINA BOLETIM CADASTRAL
01. SECRETARIA 02 MATRICULA
03. ÓRGAO 04. LOTAÇÃO FINANCEIRA
DADOS PESSOAIS
05. NOME COMPLETO
06. ENDEREÇO 07. MUNICÍPIO ue un. HO.
09. NASCIMENTO 
LOCAL DATA UN. FED.
10 SEXO
Q  M D  f
11. ESTADO CIVIL 12. NOME DO CÔNJUGE 13. DATA NASCIMENTO 1« UN. FEO
15. FILIAÇÃO
33. SE ESTRANGEIRO
NATURALIZADO ANO DE CHEGADA NÚMERO CART. MOD. 19
n  S i n  O
DADOS PROFISSIONAIS
34. N° DO ATO 35 OATA NOMEAÇÃO 36. DATA PUBl. 0.0 C. 37. OATA POSSE 3Í DATA EXERCÍCIO 39 OATA 1' NOM. EST.
40. CARGO EFETIVO 41. CÔD1GO 42. PADRÃO
43. GFwJPO OCUPACIONAL
44. PRIMEIRA INVESTIDURA
O  SIM □  NÃO
45. ANO 1® EMPREGO
46. EMPREGO ANTERIOR «7. UN. FED.
48. HABIL1TAÇAO 49. N° REGISTRO -  CONS. REG.
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Ficha de controle do PASEP
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Ficha de controle de cargos do quadro geral do Poder Executivo
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Ficha de controle de cargos em comissão 
(continuação)
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Ficha de controle de cargos do grupo ocupacional sócio-econômico
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Ficha âe controle âe cargos do grupo ocupacional bio-midico
(nível superior)
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Ficha de controle de cargos do grupo ocupacional bio-mêdico
(nlvel médio)
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Ficha de controle de cargos do grupo ocupacional agropecuário
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Ficha de controle de cargos do grupo ocupacional diversos
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Ficha de controle de cargos do grupo Polícia Civil
Cl
as
se
 
Es
pe
ci
al
€H O
W Bo n.
fiKm :o
{:.J «
h1Y5.’ fjr? rí M h n
« ô 
co o
or.yiAocoj t / otu síissv
O 8 1
C
O
I
o
o
CS o
f-l
o
CJ
ô
o
oico.1 nn-^3 CO
**r
o
r 1
UÜ oo
r-t
tr»
CO
H
CS cs
oxuzijii snosmoa ca ooiiicpi
N CN
rl
oo
O
oo
o
O
(V OO
vo
o
rt V©O sOO
Fl
o o
9
o
cs
o
cs
on^urr "7o?u.::os O a
o
o
aa o oi!;:•“ !  ínauxav **"
?r
o o
a
o o
\D
rH
o o
O
c4
o
vD
VO
\Q
tv/ic v ie  om nra sa t y x ií CSvO H v3in
VO
»n
\
3 O-!*
o
a
O
•cí
o
-í
T f R C a Z Z  O l T G T t M
ia  livn ixnv t / osiü
O
p-r
O
*TT
o
a
o
ro
o
ro
a
cs cs
rj-
S0IVZ3
tN.
o »
O
rO
VO
n
ON Ov
o
rH
CS
*<?•
* CH
•'3*
raroirxs sa o^uuosi K 
C>
a oCO VO
a
o O-v
8 O'N OÍN
vieoivxs sa um ixav \o •vj-o
cs
'T f
CS
»
U-»
cs
lo
cs
1
ra
sl
ÍÍ
i i
ÍH
o
w
rn
2
ÉH
N
o
Í3
n ;
o
o
o
o
c-
ò
kl
r-f
♦
to
o
a
OP*.x.
t.O
O
4í-i
f3•*0
r-i
3
■:j
i.í
o
í-í ?« 
U
a t? f 4
o i»1 8
Ficha de controle de cargos do grupo ocupacional fisco, 
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Ficha de controle de cargos do grupo docente (Lei n9 5.505/78)
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Ficha de controle de cargos da estrutura regional da 
Secretaria da Educação
SE
CR
ET
AR
IA
 
DA 
AD
MI
NI
ST
RA
ÇÃ
O 
E 
TR
AB
AL
HO
 
CO
NT
RO
LE
 
DE
 
CA
RG
OS
OXM
IA
Oin
u
<zoIH
uoow
COof-»zo
COw
gwM
<Mo
cuCU
2
1 U
1
0
0
j3
2 O O
o <N Q o
M H
L)
5 o
» o CT\ u o
q o H CM
w CN
tf H
o O
Q CO O
H
H 03 m
z
w
M o
tf r- o
o H < tn
*-4 o<N U fN
s
M O
CO O Q rO
*H M
&4
O
tu c> OO U
tu O
o IN
tf
R CO CO o
2 H IA
H
Z
tu
M O
tf r* < vo
O H
H o
<N u n
o O o
K fS Q m
O
<
u
o
Û cr» o
iu H O
s O
« O
04
o co oa o
u H inM
2
O
tu
P- < o
rH vo
o
K
O
< «i
<
2
É-* 5
M co D
tf M Û < CO
O a z CU o o
O 10 M Q
u C/í E <  3 10 o M CO< Q O tf O K > o
< 3 2 z> k  o o o
u CJ <  E-* o < tf <
< tu < M iJ tf tf cw >
M < CU < Q « 3 O  Htf z 2 <  U LO CO CO
o CU m E-* CO w o o
o to .J O IU CU o  z o o
« < £U to < K tf tf M tf tf
H 6-> > < H e> o o H  S < <
< O n J O tf LU i< o  9 o u
u H Z u o w  t> o  2
ac
«
o
educacionais
Ficha de controle de cargos dos especialistas em assuntos
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Ficha de controle de cargos dos especialistas em assuntos
educacionais (continuação)
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Relatório de contas de salãrio-família deferidas
115
Relatõrio de cancelamento de salário—família
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Ficha de controle do cadastro de pessoal (frente)
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Ficha de controle do cadastro de pessoal (verso)
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Ficha de controle do cadastro de consultor e docente (frente)
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Ficha de controle do cadastro de consultor e docente (verso)
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Ficha de controle do boletim cadastral (frente)
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Ficha de registro de funcionários da CLT
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COOICO LOCALIDADE
mun ic í pi o
• Q U A D R O  DE P E S S O A L  A D M IN IS T R A T IV O  E D O C E N T E  DE I? o 4? SE R IE -
AD M INI ST R ATIVO
CáMO OU
rtmçÃo eamoo criTivo
tf CRf TAftlO
AU K, OIWCÇAO
AUK. DlftCÇAo
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Ficha de controle do quadro de pessoal administrativo 
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Ficha de controle de supervisão local de educaçao
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Ficha de controle do quadro funcional da divisão
Ficha de identificação da UCRE
---— ------ -  ' .... .... .
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Ficha de controle de cursos (frente)
Ficha de controle de cursos (verso)
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Ficha de controle de situações diversas, (frente)
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Ficha de controle de situações diversas (verso)
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ANEXO III
L IS T A G E M  D EM O N STR A TIVA  DO QUADRO DE 
CARGOS E PADRÕES DO PODER E X E C U T IV O  
DO ESTADO DE SANTA C A TA R IN A
PADRÃO CARGO
PF-1 AUXILIAR DE SERVIÇOS MÉDICOS
SERVENTE
AUXILIAR AGROPECUÁRIO
VIGILANTE
BEDEL
SERVENTE DE ESCOLA 
VIGIA DE ESCOLA 
PROFESSOR NÃO TITULADO 
OPERADOR
PF-2 AUXILIAR DE SERVIÇOS MÉDICOS
VIGIA 
SERVENTE
AUXILIAR AGROPECUÁRIO 
VIGILANTE
AUXILIAR DE ESTATÍSTICO 
BEDEL
PROFESSOR REGENTE DE EDUCAÇÃO FÍSICA
PROFESSOR REGENTE DE ENSINO PRIMÁRIO
IDENTIFICADOR
LAVADEIRA
CLASSIFICADOR
GUARDA FISCAL
FISCAL
PF-3 ESCRITURÁRIO
ARQUIVISTA 
BIBLIOTECÁRIO 
AUXILIAR DE EXATORIA 
AUXILIAR DE SERVIÇOS MÉDICOS 
VIGIA 
SERVENTE 
MESTRE ARTÍFICE 
VIGILANTE
AUXILIAR DE ESTATÍSTICO 
BEDEL
168
PADRÃO CARGO
PF-3 ASCENSORISTA
CLASSIFICADOR 
AUXILIAR AGROPECUÁRIO
ARQUIVISTA
BIBLIOTECÁRIO
AUXILIAR DE EXATORIA
AUXILIAR DE SERVIÇOS MÉDICOS
CONTlNUO
SERVENTE
AUXILIAR AGROPECUÁRIO
MOTORISTA
MESTRE ARTlFICE
VIGILANTE
BEDEL
CINEGRAFISTA 
GARAGISTA AUXILIAR 
JARDINEIRO
AUXILIAR DE CAÇA E PESCA
ARQUIVISTA
BIBLIOTECÁRIO
AUXILIAR DE EXATORIA
AUXILIAR DE SANEAMENTO
ATENDENTE DE SAÚDE PÚBLICA
AUXILIAR DE SERVIÇOS MÉDICOS
PORTEIRO
CONTlNUO
AUXILIAR AGROPECUÁRIO
MOTORISTA
MECÂNICO
MESTRE ARTlFICE
PROFESSOR DE ARTESANATO
CALCULISTA AUXILIAR
OPERADOR
PF-4 ESCRITURÁRIO
PF-5 ESCRITURÁRIO
169
PADRÃO CARGO
PF-6 ESCRITURÁRIO
ALMOXARIFE
AUXILIAR DE LABORATÓRIO
AUXILIAR DE ENFERMAGEM
ATENDENTE DE SAÜDE PÚBLICA
PORTEIRO
DESENHISTA
CARTÓGRAFO
MOTORISTA
MECÂNICO
GRÁFICO
AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO -  ISOLADO
ENCARREGADO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE
MASSAGISTA
MONTADOR DE LINHAS
AUXILIAR VETERINÁRIO E AGRÔNOMO
AUXILIAR DE LABORATÓRIO 
VISITADOR SANITÁRIO 
CARTÓGRAFO 
GRÁFICO
PROFESSOR I -  CLASSE A 
CALCULISTA
CHEFE DE OFICINA OFF SET 
CHEFE DO SERVIÇO FINANCEIRO 
SUPERVISOR DO FOMENTO VEGETAL 
FUNDIDOR
OPERADOR MICROGRÃFICO
ALMOXARIFE
DESENHISTA
CARTÓGRAFO
CONDUTOR DE SERVIÇO
GRÁFICO
PF-7 AUXILIAR DE ADMINISTRAÇAO
PF-8 AUXILIAR DE ADMINISTRAÇAO
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PADRÃO CARGO
PF-8 PROFESSOR I - B
AGENTE FISCAL RODOVIÃRIO
FOTÓGRAFO
INSPETOR DE CAÇA
PF-9 GRÃFICO
PROFESSOR I - C
PF-10 AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO
OPERADOR MICROGRÃFICO 
ESCRIVÃO DE EXATORIA 
DESENHISTA
AGENTE FISCAL RODOVIÃRIO 
ENCARREGADO DE EXPEDIENTE
Pr o f e s s o r  ii - a  
p f -11 a u x i l i a r  d e a d m i n i s t r a ç ã o
AUXILIAR DE TÉCNICO DE CONTROLE INTERNO
TÉCNICO AGRlCOLA
TOPÕGRAFO
TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
PROFESSOR II -  B 
INSTRUTOR DE OFlCIOS 
REDATOR
AUXILIAR DE PESQUISA
PF-12 OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO
OPERADOR MICROGRÃFICO 
EXATOR
ESCRIVÃO DE EXATO RI A
AUXILIAR DE TÉCNICO DE CONTROLE INTERNO
TÉCNICO DE AGRlCOLA
TÉCNICO EM CONTABILIDADE
PROFESSOR II - C
ESPECIALISTA EM MECANIZAÇÃO
SUPERVISOR DO FOMENTO VEGETAL
PADRÃO CARGO
PF-13 OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO
FISCAL AUXILIAR DE TRIBUTOS ESTADUAIS
AUXILIAR DE TÉCNICO DE CONTROLE INTERNO
TÉCNICO AGRlCOLA
TÉCNICO EM CONTABILIDADE
CAPATAZ DA FAZENDA RESSACADA
ELETRO MECÂNICO
REDATOR CHEFE
TÉCNICO EM TOPOGRAFIA
TÉCNICO DE ARTES GRÁFICAS
REDATOR
PF-14 OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO
FISCAL AUXILIAR DE TRIBUTOS ESTADUAIS
s S
AUXILIAR DE TÉCNICO DE CONTROLE INTERNO
RÃDIO OPERADOR
TÉCNICO EM CONTABILIDADE
PF-15 OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO
FISCAL AUXILIAR DE TRIBUTOS ESTADUAIS 
EXATOR
ESCRIVÃO DE EXATORIA
AUXILIAR DE TÉCNICO DE CONTROLE INTERNO
RADIO OPERADOR
TÉCNICO EM CONTABILIDADE
ESTATÍSTICO
PROFESSOR LICENCIADO I - A 
ADMINISTRADOR ESCOLAR DE 19 GRAU - A 
SUPERVISOR ESCOLAR DE 19 GRAU - A 
PROJETISTA
COORDENADOR DE DÍVIDA ATIVA
INSPETOR GERAL DE CAÇA E PESCA
ASSISTENTE TÉCNICO - AGREGADO DIRETOR CC - 1
PF-16 OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO
FISCAL DE TRIBUTOS ESTADUAIS
AUXILIAR DE TÉCNICO DE CONTROLE INTERNO
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PADRÃO CARGO
PF-16 ASSISTENTE SOCIAL
GEÕGRAFO
ECONOMISTA
ESTATÍSTICO
TÉCNICO DE EDUCAÇÃO
PROFESSOR LICENCIADO I - B
ADMINISTRADOR ESCOLAR DE 19 GRAU -  B
SUPERVISOR ESCOLAR DE 19 GRAU - B
CHEFE DE GABINETE
FISCAL DE TRIBUTOS ESTADUAIS
TÉCNICO DE CONTROLE INTERNO
ASSISTENTE SOCIAL
RÃDIO OPERADOR
GEÕGRAFO
ECONOMISTA
ESTATÍSTICO
PROFESSOR DE CICLO MÉDIO - LENTE 
COORDENADOR LOCAL DE EDUCAÇÃO 
ORIENTADOR DE EDUCAÇÃO FlSICA 
TÉCNICO DE EDUCAÇÃO 
PROFESSOR LICENCIADO II - A 
TÉCNICO DE EDUCAÇÃO - A 
ORIENTADOR DE EDUCAÇÃO FlSICA - A 
ADMINISTRADOR ESCOLAR DE 19 E 29 GRAU - A 
SUPERVISOR ESCOLAR DE 19 E 29 GRAU - A 
ORIENTADOR EDUCACIONAL - A 
BIBLIOTECÁRIO -  PF-3 
ENCARREGADO DE SERVIÇO FINANCEIRO
PF-17 OFICIAL DE ADMINISTRAÇAO
PF-18 TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO 
FISCAL DE TRIBUTOS ESTADUAIS 
EXATOR
TÉCNICO DE CONTROLE INTERNO 
ASSISTENTE SOCIAL
PADRÃO CARGO
PF-18 ENGENHEIRO CIVIL
ENGENHEIRO ARQUITETO 
ENGENHEIRO ELETRICISTA 
ENGENHEIRO QUÍMICO 
ENGENHEIRO GEÓLOGO 
ECONOMISTA
PROFESSOR LICENCIADO II - B
TÉCNICO EM EDUCAÇÃO
TÉCNICO EM EDUCAÇÃO - B
ORIENTADOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA - B
ADMINISTRADOR ESCOLAR DE 19 E 29 GRAU - B
SUPERVISOR ESCOLAR DE 19 E 29 GRAU - B
SUPERVISOR ESCOLAR DE 19 E 29 GRAU -  B
ORIENTADOR EDUCACIONAL - B
AGRIMENSOR CARTEIRA MODELO -  A
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
ASSESSOR TÉCNICO
ASSISTENTE FINANCEIRO
BOTÂNICO
SECRETÃRIO
SUBDIRETOR
SUPERVISOR DE ADMINISTRAÇÃO
PF-19 TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO
TÉCNICO DE CONTROLE INTERNO 
MÉDICO VETERINÃRIO 
ENGENHEIRO CIVIL 
ENGENHEIRO ARQUITETO 
ENGENHEIRO ELETRICISTA 
ENGENHEIRO QUÍMICO 
ENGENHEIRO GEÓLOGO 
ECONOMISTA 
CONSULTOR JURÍDICO 
ASSISTENTE FINANCEIRO 
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO 
DIRETOR SINDICAL
PADRÃO CARGO
PF-19 PROFESSOR LICENCIADO II - C
TÉCNICO DE EDUCAÇÃO - C 
ORIENTADOR DE EDUCAÇÃO FlSICA - C 
ADMINISTRADOR ESCOLAR DE 19 E 29 GRAU - C 
SUPERVISOR ESCOLAR DE 19 E 29 GRAU “ C 
ORIENTADOR EDUCACIONAL - C
PF-20 TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO
TÉCNICO DE CONTROLE INTERNO
ENGENHEIRO AGRÔNOMO
MÉDICO VETERINÁRIO
ENGENHEIRO CIVIL
ENGENHEIRO ARQUITETO
ENGENHEIRO ELETRICISTA
ENGENHEIRO QUÍMICO
CONSULTOR JURlDICO
ASSESSOR PARA ASSUNTOS CONSULARES
PROCURADOR FISCAL
BIOLOGISTA
PROFESSOR LICENCIADO II - D 
TÉCNICO DE EDUCAÇÃO - D 
ORIENTADOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA - D 
ADMINISTRADOR ESCOLAR DE 19 E 29 GRAU -  D 
SUPERVISOR ESCOLAR DE 19 E 29 GRAU - D 
ORIENTADOR EDUCACIONAL - D
PF-21 TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO
TÉCNICO DE CONTROLE INTERNO 
ENGENHEIRO AGRÔNOMO 
MÉDICO VETERINÁRIO 
ENGENHEIRO CIVIL 
ENGENHEIRO ARQUITETO 
ENGENHEIRO ELETRICISTA 
CONSULTOR JURÍDICO 
PROFESSOR LICENCIADO II - E 
TÉCNICO DE EDUCAÇÃO — E
PADRÃO CARGO
PF-21 ORIENTADOR DE EDUCAÇÃO FlSICA - E
ADMINISTRADOR ESCOLAR DE 19 E 29 GRAU -  E 
SUPERVISOR ESCOLAR DE 19 E 29 GRAU - E 
ORIENTADOR EDUCACIONAL - E
